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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PRoCESSO N" 2025.02.21.1

Folha No 36À

1. PArtE: PREÂMBULO

A Município de Juazeiro do Norte sito à Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o andar, Centro, Juazeiro

do Noíe - Ceará, por intermádio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio designados pela Portaria

os, que no dia e hora

i) lii" l,iüÍ. i-i
:l

n" 22412024, de 06 de l\4arço de 2024,tona público, para contrecimento dos interessad

abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR PRE 0 que

será regida pela Lei Federal no 14.'133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n"

123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigênclas estabelecidas neste Edital, A presente licitação

será no site https://bllcompras.com.

2A PATTE: DAS CLÁUSULAS EDIT ALíCIAS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços a ser prestados no Íretamento de veículos

tipo (ônibus e micro-ônibus) destinados ao transporte dos pacientes em Tratamento Fora de Domicilio - TFD,

através da Secretaria l\íunicipal de Saúde de Juazelro do Norte/CE, conÍorme anexos, partes integrantes deste

edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERIAÍÚE

2.1 , O edital está disponível gratuitamente nos sitios:

www.tce.ce. .br/licitacoe s

https ://www,pncp.qov.br:
www. iuazeirodonorte.ce.gov.br;
bllcompras.com,
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrÔnico:

bllcompras.com.
2.3. 0s tràmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

3.1 - tNíCtO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 26 de fevereiro de 2025, às 17h00min.

3 2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14 de março de 2025, às 09:00,

3.3 - IN|CIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14 de março de 2025, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEIVPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data,
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4.0 DA SEDE DA ENTIDA DE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÂO

4.'1. A Município de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Fco EÍivano Cruz, no 120,10 andar,

Cenko - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Noíe - CE - Fone: (88)3199-0363

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

5,1 . A despesa decorrente desta licitação correÍá à conta da dotaçáo orçamentária constante no quadro abaixo

I Unid. Oíç ., ?.oj !4Àtiy!gade _ Eloqgllq q,e-o!§pj!a
3.3.90.39 0001

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCI AMENTO E DA DECLARACÃO

6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras,com.
ô.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital,

6,1,2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mail, contato@bllc 0m0ras.c0m

6.2. Poderão participar desta Iicitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, fundaçôes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Municipio de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas

as condições da legislação em vigor e deste edital,

6,3, A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Regisko Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e jurídica idônea cuja natureza seia

compatível com o objeto licitado,

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o pre_visto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS I\,4ERCADOS / DAS AOUISIÇOES PUBLICAS,

ô.ô, Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

6.7, A participação lmplica a aceitação integral dos termos deste edital,

6.7,1 . É vedada a participação de pessoa fÍsica e jurídica nos seguintes casos:

6.7,2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiÇão;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de Íalência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusã0, cisã0, incorporação e liquidaÇão;

6,7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Adminiskação;

6,7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitaÇão e impedidas de contratar com a Adminiskaçã0,

6.7.7, Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determínantes desta
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condição;
6,7,8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6,7,10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação,

7.0. DA FORMA DE APRESEN TACÂO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. Os licitantes deverão encaminhaíanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçôes do

Brasil, no sitio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados,

7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, nâo sendo necessário o envio da oroposta inicial como arouivo d lo ital izado em anexo.

7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto llcitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja

preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais,

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que Íaz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com,
7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as opeÍações no sistema eletrônico durante a sessáo pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da peÍda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.1. 0licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7,5, Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5,1. A desistência de pÍoposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 c/c entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdãn n" 213212021\,

7.6, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entÍe as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances,

7 7. Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários,

kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviç0.
7,10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto,
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8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇ Ão DAS PRoPoSTAS INIcIAIS
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) íará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas, Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser Íundamentada e regisÍada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

g lobais,

8,3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ulkapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígraÍe; enketanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote colado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior ao limite máximo previsto pela Adminiskaçã0, junto ao Anexo | -

Termo de ReÍerência,

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8,5,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diíicultar o julgamentor que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou maniÍestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irnsórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante,

8,5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitános

e total dos itens superlores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentldo conkário, levado a

eÍeito na fase de aceitação.

8,7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

I 1 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9,2, A disputa será realizada por lote, sendo os pÍeÇos registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso, Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência,
9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já oÍertado por ouko licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9,2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase
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fechada do modo de disputa aberto e fechado,

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oÍerta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequÍvel.

9,3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO,

9,4, Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,

9,5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
preju ízos dos atos realizados.

9,5.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superioÍ a 10

(dez) mÍnutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do Íato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a dívulgação,

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

Ínobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.13312021,do An.22, inciso ll edoArt.24, da Instrução Normativa SEGES/lVE no7312022,

observados os seguintes termosl

9,6,1 A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraç ão de 15 (quinze) minutos
9,ô.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento imjnente dos

lances e, transcorrido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automatlcamente encerrada.

9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conÍorme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oÍertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance flnal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que kata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance,

9.6,4. Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que kata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, atá o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Íinal e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n07312022.

9,6.6, Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61 , da Lei n" 14.13312021.

9.7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identiflcará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte partrcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Ílm de aplicar-se o disposto nos artígos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015,

9.8, Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta náo estar enquadrada como ME ou EPP,

9,9, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniÍeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (lVE ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelec do
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no item anterior.

9,1 1 , No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteÍiores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9,12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. ô0 da Lei n0 14.133, de 2021 .

1().(} DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10,1 . Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçÕes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsáo do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstruçáo Normativa SEGES/IVE no 7312022.

10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 2o do ad., 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022.

10,5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0,
10 6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociaçào

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sitio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021
'10,9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitaçáo e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO EDO U LGAMEN TO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)J
1 1 .1 . A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, Íasuras ou entrelinhas, com

as especificaçóes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou Íornecedor do serviço
e demais informaçÕes relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso

a licitante arremate mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de
todos os lotes por ela vencidos.
11.2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em tÍtulos da divida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante regisko em

r1! , ; r r ) : i . i I I i - - . r i l r . rr



coililssÃo DE LICrT/ r,

Folha No &L-.i"i";l'lllr'
;tr'i;,,i'-.:r:',. , I;i:, .., .qiLj[.ri;"r.]i.i ,,: *,,, ;''ç; , t

'-':, t i': ) '' ";.. :' i'

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitlda por banco ou instituiÇão financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2,2 - Oplando por cauÇão em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSIT0

BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência no 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçâ0.

11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovaÇão da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigôncia será de no minimo, 60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços.

11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento Íornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- BeneÍlciário: Prefeitura lVlunicipal de Juazeiro do Norte,

- Objeto: Garantia da participaçáo no Pregáo ELETRÔNICO no 2025.02.21.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da conkataçã0.
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.

11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.

11.5. Prazo de validade não inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.

1'1,6, 0 licitante não poderá cotar pÍoposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.7. Na cotação do preço unitário não será admltido o fracionamento do centavo.

1 1 .8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a írete, tributos e demaís Ônus atinentes

à entrega do objeto.

11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o obleto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

1 1 .10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sançóes

adminiskativas, observado o devido processo legal.

1 1 .1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçoes de participaçáo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14j3312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https//www.portaldatransparencia.gov.bísancoes/ceis); e

c) Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep),

11,12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

11.13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por Íalta de condição de
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participaçá0.

11.14, Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
'1 

1 . 15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contÍatação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
que:

1 1 .1 5.'l . Contiverem vÍcios insanáveis e/ou cond ições ilegais;

1 '1 .15.2. Não obedecerem às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;
1 1 .15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contrataçâo;

1 1 .15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1 1 .15,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica,
11,16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Adminiskaçã0, nos termos da Instrução Normativa SEGES/IVE no 7312022.

1 1 .17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 ,'17.1 , Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.17.2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.
11.18, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compÍove a

exequibilidade da proposta,
'1 

1 ,19, Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica,
11,20. Se a proposta de menor pÍeço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃo
12.1 , 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
12.1.1 . Habilitação Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aÇÕes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante:
c) Inscrição do ato constrtutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autorizaçá0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir,

12.1.2 - Qualifica Ção Técnica:
a) Comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo está Íeita mediante a apresentaÇão de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;
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a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de compÍovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado,

12.1.3 - Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade peÍante a Justiça do Trabalho;

1 2.1.4 - Qualificação Econômico.financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociaisl

a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo diskibuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso a llcitante arremate mais

de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos.
í 2.1.5 - Declarações:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compÍeendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaraçáo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Ar1. 70

da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigôncias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilttado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em ouÍas normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela veracidade das informaçóes
prestadas, na forma da lei,

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
que nâo conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos poÍ prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor,
12.2.1 . Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscriçoes.
12,3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Editai,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situaçÕes elencadas no § 3o do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/IVE

No 73, de 30 de setembro de 2022,
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12.4, 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006,
'12.5. A não apÍesentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçâo, estipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificação do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art, '156, inciso lll, da Lei n' 14.13312021.

13.0 DISPOSICOES SOBRE A APLICACÃO DA LEICOMPLEMENTAR 123/2006

13.1 . Havendo restriÇão quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 1 1 .4BB/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispÕe a Lei Complementar n0

123/2006

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançÕes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATO Rlo
14.'1. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente processo licitatório deverão ser erlvtados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três} dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com,
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identrficar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as inÍormaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrÔnica aos

interessados,
14 4. Até 3 (três) dias úte is antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da platafonna

bllcom ras com
14.5, Acolhida a petição conka o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.

14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova dala para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inlcial.

14,8. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pÚblica.

14,9. As impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os pÍazos previstos neste certame

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação á medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame

15. DOS RECURSOS ADMI NISTRATIVOS

|: il .i r'1: l;1
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15.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de Iicitantes,

à anulação ou revogaÇão da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razóes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com,
1 5.2,1 , 0s demais licitantes ficarão desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imedlata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15,3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
'15,4. A ausência de manifestação imediata do I citante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor,

15.5, 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,

15.6, 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados akavós da

lataÍorma bllcompras.comp

16. DAS INFRAÇOES ADMINISTBATIVAS E SANCOES

16.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1 ,1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justrficado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiflcado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoska, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçóes do edital;

1ô,1 .3, Náo celebrar o contrato ou náo enlregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
'16,1.3,1. Recusar-se, sem justiíicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16,1.4, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
1ô.1 .5. Fraudar a licitação;
16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação,
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2. Com Íulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apilcar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
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16.2.1 . Advertência;
16,2 2, lt/ulta;

16,2.3. lmpedimento de licitar e contÍatar e;

1ô.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motjvos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sançÕes serão considerados:

1ô.3.1. A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

16.3.2, As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem paÍa a Administraçáo Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e orientaçÕes dos

órgãos de controle,

16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16,4.1. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.
16.4.2.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.4, 1ô.1.5, '16,1,6, 16.1,7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado,

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contrataÍ poderão ser apllcadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1 .1, 16.1 .2 e 16. 1 .3, quando não se lustificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o íesponsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 16.'l.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1,7e 1618, bemcomopelas

inkações administrativas previstas nos ltens 16.1 .1 , 16.1.2 e 1ô.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsewará o prazo previsto no art.

156, §5", da Lein." 14,13312021.
'16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16,'1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaÇão, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/IVE n.o 73, de 2022,

16,10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedirnento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçâo

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

16.11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,
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'1ô.'12. Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanÇão de declaração de

inidoneidade para licitaÍ ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16,13, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autorldade competente.
16.14. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral dos danos causados,

17, DA AOJUDICAÇAO E DA HOMOLOGACÃO
17.1. A(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar e devidamente habilitado(s), deverá(ão) apresentar, anteriormente

a adjudicaçã0, a Unidade Gestora, por meio da equipe técnica nomeada, procederá com a convocação da

empresa provisoriamente declarada vencedora para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar os

veículos a serem utilizados nos serviços objeto desta licitação para a realização da vrstoria.

171.1. A amostra deverá ser entÍegue no prazo definido do item 17,1, a contar da sua convocação, na sede da

Secretaria/Orgão lVlunicipal contratante ou em local definido pela Unidade Gestora.

17.1.2. No ato da vistoria técnica, a empresa arrematante deverá apresentar juntamente com os veiculos os

seguintes documentos:

a) Cópia dos documentos dos veiculos/ônibus e/ou micro-ônibus (CertiÍicados de Registro e Licenciamento de

Veículo - CRLV), devidamente atualizados e quitados perante o órgão de trânsito;

b) Laudo de Vistoria, expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/CE, de todos os veiculos a

serem inclusos na execução dos serviÇos;

c) Registro como veiculo de passageiros;

d) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

e) Cintos de segurança em número igual à lotaÇão;

17.1.3. No caso de não aprovação dos veículos apresentados por meio da amostra, a licitante vencedora devcrá

proceder com a substituiçáo, uma única vez, no prazo não superior a 05 (cinco) dias, para nova análise por parte da

Secretaria/Orgá0,

17.1.4. O prazo acima definido (item 17.1) poderá ser prorrogado por igual periodo, desde que solicitado por

escrito durante o seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceita pela Administraçã0.
17.1 .5. Se a licitante não proceder com a substituição da amostra anteriormentê reprovada, no periodo previsto no subitem

anteÍior, por uma que seja posterioÍmente aprovada, esta não poderá ser conlratada, podendo o l\ilunicipio convocar a

licitante com melhor oferta subsequente, observada a oÍdem de classiflcaçào.

17.1.6. As amostras serão analisadas, visando verificar o atendimento às especiÍlcaçóes tecnicas exigidas no Termo de

Reíerência a ser constatada a qualidade, eÍiciência e conformidade com as especiÍicações solicitadas e com a Proposta

de Preços apresentada,

17,2. Encerradas as Íases de julgamento, habilitação e amostras de veiculo e exauridos os Íecursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e
homologar o procedimento, observado o disposto no arl. 71 , da Lei n0 14,'133, de 2021 ,

17,3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou Íevogar o presente processo
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita,
17,4. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes,

18. DA CONTRATAÇÂO
18.1 , A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaÇão, para a assinatura do

conkato, Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

l;
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transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,

18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execuÇão do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebraÇão do contrato nas condiçóes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitaÍ a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatáÍio,

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatórla, quando frustrada a negociaçáo de melhor condição.

18.5, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumetlto

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizaÍá o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposla

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5,1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 1 8,4.1 .

18.6, Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisáo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18,7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, Íicarào

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Conkato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 96 da Lei 14.13312021, à escolha da llcitante vencedora;

a) caução em dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia preslada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 4ô,750-2, Agência n" 0433-2.

18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Cearà, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do l\4unicipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.1 1 . Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vlgência do contrato;

b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao lvlunicipio de Juazetro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelaçáo judicial, caso o afiançado nâo cumpra suas

obrigações,

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Cód go

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

l,-

tatí.;
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18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (kinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

Íoram realizados a contento.
'18.13, Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçóes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que Íor notificada pelo MunicÍpio.

18,15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0,

1 8.16, As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garant a prestada.

18.17. As condições contratuais estão deflnidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante dêste edital.

\-/ 19. DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1 , O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pÚblica no sistema eletrônico;

19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento,
'19,4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

lVunicipal;

19.5, Esta licitação não imporla necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente Íundamentada;

19.6, E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementaÍ a instrução do pÍocesso licitatórlo;

1g.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principlo da isonomia, a

flnalidade e a segurança da conkataÇão;

19,8. Os casos omissos seráo resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÇoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaÇáo;

19,'1'1. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema elekônico, Íicando responsável pelo Ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeíro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;

19,13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público,

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame,

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçóes sobre o pregào já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como Íorma
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de garantir a lisura do certame;

19.'16. 0 foro designado paÍa julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, DOS ANEXOS

20,1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO l- Termo de ReÍerência

ANEXO ll - lVodelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçóes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Íevereiro de 2025

Yago Math eus Nunes Araújo
Ordênado(a) dê Despssas

Secretaria Municipal de Saúdê

i). ., .,..r.
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TERMO DE REFERENCIA



C0fiilsSÀ0 DE Ll()lTl l,,i t
Folha No 55 {/

ilTiri-;,.i' ,,ií
,à,:-,:,- ,i;..., i l'ú :i;- - ,

'..íir, l: í.:ii,'t; r:.;.

TERMO DE REFERENCIA

1 . OBJETO DA CONTRATAçAO
'l ,1 - Contratação de serviÇos a ser prestados no íretamento de veiculos tipo (ônibus e micro-Ônibus) destinados

ao transporte dos pacientes em Tratamento Fora de Domicílio - TFD, através da Secretaria It/unicipal de Saúde

de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçôes contidas nos anexos deste Edital,

2. DA MODALTDADE DE LTCTTAçÁO E DO CRíTÉR|O DE JULGAMENTO

2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PRE GÃ0, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçÕes da Lei

Federal no 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (PORLOTE), observando

todas as condiçôes definidas no edital e seus anexos.

2.3.A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote.

2.4 . Este Termo de Referência foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

autos do processo,

3 - JUSTTFICATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1 - Considerando a prestaçáo de serviços de logística do Programa de Tratamento de saÚde e Fora de

Domicilio - (TFD) e funcionários no deveÍ do oficio, com o fito de viabilizar os serviços prestados pelo ente

Municipal.
3.2 - Considerando o aumento da demanda e exigência dos usuários, faz-se necessária uma gestão mais

eÍetiva, sob o serviço prestado.

3.3 - Considerando que a frota de veiculos oficiais não atende em sua plenitude e propósito dos serviços

executados pela Secretaria,

3.4 - A prestação de serviços de fretamento de veiculos destinados ao transporte de pacientes em Tratamento

Fora de Domicilio (TFD) é essencial para garantir o acesso a tratamentos especializados e a continuidade do

cuidado à saúde da população de Juazeiro do Norte/CE. Esses serviços sáo fundamentais para assegurar que

os pacientes possam realizar seus tratamentos com seguranÇa, conforto e pontualidade, A adminiskação

municipal optou pela não renovação do contrato anterior devido ao descumprimento de requisitos obrigatÓrios

pela contratada, o que comprometeu a qualidade e a regularidade do serviço prestado. Portanto, a realizaçào

dessa nova contratação pública é imprescindivel para garantir que os pacientes tenham acesso ininterrupto ao

transporte adequado, mantendo a qualidade dos serviços de saúde e o atendimento digno e eficiente quc a

populaçã0,

4. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

4.1 - A prestação dos serviços objeto deste documento será realizada por lotes, com o intuito de fomentar a

competitividade entre os fornecedores, buscando sempre a proposta mais vantajosa para a Adminiskaçã0.

4.2 - Quanto à composição dos lotes, os serviços foram agrupados em "LOTES" considerando a

compatibilidade entre as atividades envotvidas, Esses lotes foram definidos com base na semelhança das

operações ou serviços prestados, observando-se as condiçÕes e normas rnercadológicas pertinentes parâ a

contratação dos serviços, de modo a garantir uma concorrência ampla e manter a competitividade necessária

para a disputa.
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4.2.1 - Caso fosse adotado o critério de julgamento por serviço individual, poderia haver complexidade

desmoderada na prestaÇão do serviç0, o que diÍicultaria a coordenação e execução das atividades, Portanto,

optou-se pelo critério de julgamento "MENOR PREÇO POR LOTE", com a divisão dos serviços conforme sua

semelhança, assegurando uma maior amplitude na concorrência e maior segurança na execução do contrato.

Esla divisâo em lotes garante que os serviços sejam prestados de forma integrada por um único prestador,

evitando atrasos na entrega, falhas nas execuções parciais e interrupçóes nas funções essenciais da

Adminiskação Pública, em ruzão da não integralidade dos serviços necessários para o atendiment0 ao

interesse público.

4.2.2 - En relação ao Principio da Economicidade e visando a contrataÇão da proposta mais vantajosa, a

indivldualização da prestação de cada serviço sobrecanegaria a Administração e aumentaria os custos totais

do contrato, pois os licitantes teriam uma maior margem de negociação ao comercializarem uma maior parte

do objeto licitado (Lote), Dessa forma, a divisão por lotes proporciona um ganho significativo para a

AdministraÇão, por meio da economia de escala, resultando em aumento dos quantitativos e,

consequentemente, na redução dos preços a serem pagos pelos serviços prestados.

5 - DA ESPECIFTCAÇ Ã0, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

Lote lJnico - Servi de TFD
Es ciÍic o

FRETAMENTO DE VE CULO TI
MlcRo-ôNrBUs coM cAPAcIDAD
MiNtMA PARÁ 22 (vrNTE E Dols)
PASSAGEIROS SENTADOS ALEM

PREVToENcÁRros, REPost
AUTor,rÁTrcA E[4 cASo

Unid, Qtds. Mensal e. Anual Valor Es-tjl!4qp9Í Km alor Total

ê

DO IIOTORISTA POLTRONA
RECLTNAVEL; BANHE|Ro; ôRicoNDrcioNADo, DIREÇAq
HtDRÁuLtcA, MoroR A DlESEtl
coM No MAxrMo 5 ANos oÊ
FABRTCAÇÂo EM BoIr ESTADo DE 

KNIFUNCtoNAt\,tENTo E "
coNsERV^ÇÁO; ESTANDO A]

orsPosrÇÁo DA SECRETAR|A
SEMPRE OUE FOR SOLICITADO;i
COM MOTORISTA, IMPOSTOS,]
ENCARGOS TRABALHISTAS E

KM

18000

18000

002160 745 1.239.E40 00

0002

DEFEITOS: COMBUSTIVEL PO
CONTA DA CONTRATANÍE

SEMPRE QUE FOR SOLICITADO
COM NIOTORISTA, IIIIPOSTOS

FRETAMENTO DE VEiCULO TI
ôNTBUS coM oAPACToADE MíNl
PARA 40 (OUARE
PASSAGEIROS SENTADOS ALE
DO MOTORISTA, POLTRO
RECLINÁVEL: BANHEIRO: A
coNDtctoNAoo: OIRE

DISPOSIÇÀO DA SECRETARIA

HrDRÁulrcA, t4oroR A DtESEt.l
côM No [ÂÁxtN,lo 5 ANos DE
FABRTcAÇÃo en aou esrnoo oe]
FIJNCIONAMENTO E
coNsERVAÇÃo; EsrANDo A

00602 507 1 620 000 00

ENCARGOS TRÁI]ALHISTAS
PREVTDENcÉRros, REPost
AUToirÁTrcA EM cASo D
DEFEITOS: COMBUSTIVEL
CONTA DA CONTRATANTE

:&'

Total 2.E59.8
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5.2.0 valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 2.859.840,00 (dois milhões, oitocentos e

cinquenta e nove mil, oitocentos e quarenta reais). Considerando os orçamentos, a metodologia de cálculo

utilizada para obtenÇão do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo Setor de

Compras da Central de Compras do lVunicipio de Juazeiro do Norte, seguindo as normativas e a legislação

vigen te,

5.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orÇamento acima, independentemente do valoÍ total,

5,4 - DAS AMOSTRAS

5.4.í . O participante classiÍicado em primeiro lugar e devidamente habilitado(s), deverá apresentar, anteriormente a

adjudicação, a Unidade Gestora, por meio da equlpe técnica nomeada, para proceder com a convocação da

empresa provisoriamente declarada vencedora para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, apresentar os

veículos a serem utilizados nos serviços objeto desta licitação para a realização da vistoria,

5.4.2 . A amostra deveÍá ser entregue no prazo definido da cláusula 5.4.1 deste Termo, a contar da sua convocação

na sede da Secretaria/Orgão Municipal contratante ou em local definido pela Unidade Gestora.

5.4.3 . No ato da vistoria técnica, a empresa arrematante deverá apresentar juntamente com os veículos os

seguintes documentos:
a) Cópia dos documentos dos veiculos/ônibus e/ou micro-ônibus (Certificados de Registro e Licenciamento de

Veículo - CRLV), devidamente atualizados e quitados perante o Órgáo de trânsito;

b) Laudo de Vistoria, expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/CE, de todos os veículos a

serem inclusos na execução dos serviços;

c) Registro como veiculo de passageiros;

d) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

e) Cintos de seguranÇa em número igual à lotação;

5.4.4. No caso de não aprovação dos veículos apresentados por meio da amostra, a licitante vencedora deverá

procedêr com a substituiçã0, uma única vez, no prazo não superior a 05 (cinco) dias, para nova análise por parte da

Secretaria/0rgã0.

5.4.5. O prazo definido para fins de amostra, poderá ser proÍrogado por igual período, desde que solicitado

por escrito durante o seu transcuÍso e ocorra motivo justificado e dependendo da anuência/aceita pela

Adminiskação
5.4.6 . Se a licitante nâo proceder com a substituição da amostra anteÍoÍmente reprovada, no periodo previsto no subitem

anterior, por uma que seia posteriormente aprovada, esta não poderá ser contratada, podendo o lVlunicipio convocar a

licitante com melhor oíerta subsequente, observada a ordem de classificaçã0.

5.4.7 . As amostras serão analisadas, visando veriÍicar o atendimento às especiÍicações técnicas exigidas no Termo de

Referência a ser constatada a qualidade, eficiência e conformidade com as especiÍicações solicitadas e com a Proposta

de PreÇos apresentada.

6 - DAS CONDrçóes erurneon Dos vEícuLos E Do REcEBTMENTo

6.1 - 0 lnício da execução do serviço será após assinatura do contrato,

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto para a prestaÇão do serviç0.

6.3 - 0s veículos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo ser entregues pontualmente e conforme cronograma da Unidade Gestora, ou onde for

mencionado nas respectivas Ordens de Serviç0, Íicando a Adminiskação no direito de solicitar apenas aquela

ffi
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quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega/fornecimento de

responsabilidade da empresa Contratada.

6.4 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os veículos que vierem a ser recusados por justo

motivo,

6.5. A contratação dos serviços de fretamento de veiculos pela Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do

Norte-CE visa garantir a oferta de um katamento adequado em outros municipios, contribuindo para a melhoria

da saúde e qualidade de vida dos pacientes. Nesse cenário, a solução escolhida para suprir tal necessidade

deve atender a alguns requisilos mínlmos, dos quais:

6.6 . Os veiculos utilizados para execução dos serviços deverão preencher todos os requisitos de segurança

contidos no Código Nacional de Trânsito, além de comprovação e atualização de Licença do DETRAN (CRLV)

e Seguro Obrigatório.

6.7. Os veiculos devem estar devidamente cadastrados junto aos órgãos de controle estadual: ARCE -Agência
Reguladora do Estado do Ceará e Federal ANTT -Agência Nacional de Transportes Tenestres

6.8. Na entrega dos veículos será realizada vistoria, sendo emitido o Termo de Vistoria, onde serão registradas

as condiçóes de funcionamento e conservaÇão dos veiculos.

6.8.'l . Os veiculos deverão ser entregues higienizados, com tanque completo/cheio e a devida documentação

legal, na sede de cada secretaria contratante, em horário comercial.

6.8.2 . Os veiculos deverão manter as características exigidas no Termo de Referência

6.9. Após a entrega das unidades, os veiculos serão conduzidos por motoÍstas do(a) CONTRATANTE,

devidamente habilitados.

6,10 - DAS INFRAÇÕES DE TRANSITO (MOTORTSTA/CONDUTOR POR CONTA DA CONTRATANTE)

6.10.1 . A CONTRATADA deverá encamlnhar ao Gestor do Contrato, com antecedência minima de 10 (dez)

dias úteis do termo final, as notificaçôes emitidas pelos Orgãos de Trânsito, de modo a indicar dentro do prazo

legal o(s) conduto(es) dos veiculos quando da infraçã0,

6.10.2 . Nos casos em que a CONTRATANTE não for notiÍicada dentro do prazo constante no item anterior, a

CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância referente a multas,

taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias decorrentes da lnfraçã0,

6.10.3. Os pagamentos das multas decorrentes das infrações de trânsito, desde que entregue as NotificaçÕes

de Infraçáo em tempo hábil, conforme constante neste Termo, nos itens 6.10.1 e 6.10.2 serão pagas pela

CONTRATANTE, com posterior envio dos comprovantes de pagamentos a CONTRATADA

6.11 - DAS AVARIAS:

6.1',l.1 . As avarias serão classificadas quanto às ocorrências de trânsito, envolvendo veiculos automotores ou

nã0, vandalismos, acidentes Íortuitos e danos causados pela natureza.

6.11.1 . Nos casos em que as avarias forem de responsabilidade de terceiros, vandalismo, acidentes fortuitos

e danos causados por fenômenos da natureza, o gestor do contrato comunicaÍá a CONTRATADA por escrito,

anexando cópia do boletim de ocorrência policial, cessando automaticamente a responsabilidade da

CONTRATANTE.

6.11.2. Caso a avaria seja de responsabilidade do condutor da CONTRATANTE, o gestor do contrato

comunicará a CONTRATADA, por escrito, anexando cópia do boletim de ocorrência policial, cabendo o

reembolso da avaria, desde que seja apresentado dentro do prazo de 9ô (noventa e seis) horas do fato ocorrido

e com no minimo de 03 (kês) orçamentos de empresas especializadas, constando número do CNPJ, a

assinatura do responsável e a expressa autorizaÇão do gestor do contrato para a realizaçào dos serviços de

recuperaçã0.

6.11.3 . Os reembolsos solicitados que estiverem em desacordo com o estabelecido não serão aceitos, sendo

devolvidos à Contratada, por escrito.
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6.12 - DO ABASTECIMENTO

6.12.1 - ACONTRATANTE abastecerá os veiculos contratados, durante o tempo da prestação dos serviÇos

6.13. DOS PERIODOS DE TRABALHO

6.13,1 - Na vigência contratual o(s) veículo(s) ficará(ão) a disposiÇão da CONTRATANTE, inclus ive sábados,

domingos e Íeriados, 24 (vinte e quatÍo) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com quilometragem livre

6.14 - DA MANUTENÇÀO DOS VEíCULOS

6.14.1 - Os veiculos deverão ser mantidos em perfeito estado de conseÍvação e funcionamento, caben doà
CONTRATADA prestar manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza dos componentes e

peças, substituiÇão de peças em razão de defeito ou desgaste natural, conserto, reparação, troca de

componentes e equipamentos danificados de modo a deixar, o veÍculo em perfeitas condiçÓes de uso.

6.14.2. As manutençoes preventivas ocorreráo periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre

as partes, enquanto as corretivas, se daráo sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, ocasióes em que

deverá a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do veiculo por outro similar ou supeíior,

6,14.3. As manutenções preventivas e corretivas abrangerão também a koca de pneus, bem como a

realização dos serviços de alinhamento e balanceamento,

6.15 - DAS CONDIÇ ÕES DE PAGAMENTO, DA ATUALIZAçÃo uonErÁRte E Do REAJUSTAMENTo

6.15.1 - O Pagamento será eÍetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, c

adimplemento dos serviços contratados em conformidade com a disponibilidad

ontados a partir da data do

e de recursos financeiros do

Erário Municipal,

6.í 5.2 . Oconendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado Íinanceiramente, entÍe as dalas

prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IPCA, ou de outro indice que

venha a substituí-to oficialmente, acrescido de juros de 0,05 % ao dia, sobre o valor atualizado e multa de 10%,

e demais cominações Iegais, independentemente de notificaçã0,

6.15.3 - 0s preços dos serviços não serão reajustados.

6.15.4. Havendo prorrogação do prazo de vigência, poÍ interesse e iniciativa das partes, os preços poderão

sofrer realuste após o período de 12 (doze) meses, tomando como base o indice oficial da variação de preços,

o IPCA, ou outÍo que venha substitui-lo.

7. DA CLASSIFICAÇ Ão Dos sERVrçOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçAO

7.1 - O Íornecimento dos veiculos, para a prestação do serviço, objeto da contratação são c lassificados como

bens comuns, pois os padrôes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de

especificações usuais de mercado, Dessa forma a conkataçâo deverá ser realizada por Pregão EletrÔnico,

permitindo que os empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme necessidade da administração e

disponibrlidade orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual.

7.2. A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, tácnica, Íiscal, social e kabalhista e

de qualificação econômicoJinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei n0 14 1 33/21 .

7.3 - Não será admitida a subcontratação do obieto conkatual,

7.4 . A futura conkatação contará com garantia da execução contratual, confornre os arts, 96 e seguintes da

Lei n0 14.133, de 2021 , estipulada em 5% do valortotal da contratação

7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na lVlinuta Contratual.

\.'l: irl:r
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8. PRÂZO DE VIGÊNCA CONTRATUAL

8.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133,de2021.

8.2 . A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compelenle, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçào com o

contratado.

9. DO PAGAMENTO

9.í - Preço

9.1.1 . O valor totalestirnado para acontratação áde R$ 2.859.840,00 (dois milhoes, oitocentos e cinquenta

e nove mil, oitocentos e quarenta reais).

9.1.2 -No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,

9.2 - Forma de Pagamento
g.2.1 -O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
g.3.1 -O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2 -Constdera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão contratante atestar a

execuÇão do objeto do contrato.

9.4 -Condiçoes de Pagamento
9.4.1- A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto neste instrumento.

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essencials do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabiveis,

9.4.3- Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovação da regularizaçáo da situaçà0, nào

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

flscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sitics eletrÔnicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. ôB da Lei no 14.13312021 ,

9.4.$- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta paÍal

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possivel razão que impeça a participaçâo em licitaçã0, no àmbito do órgão ou entidade, proibição

:-_. it I :- '
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de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

9.4,6- Constatando-se a situaçáo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaÇão, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, O prazo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual periodo, a crrtário da contratante.

9.4.7- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conkatanle deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cráditos.
g.4.8- Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à conkatada a ampla defesa.

9.4.9- Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0,

9.4.10- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
g.4.10.1- lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
g.4.11- À contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não soírerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de

que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar'

10 - DAS oBRIGAç OES DA CONTRATADA

10.í -Responsabilizar-se petos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do

Consumidor (Lel no 8.078, de 1990);

10.2 -Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 -Atender às determinaÇoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.1 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

i0.4 -Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado peio fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 -Responsabilizár-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que flcará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 -Enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coÀjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes qLie comprovenr a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Cerlidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 -Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 -Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 -Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técntca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
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10.í0 -Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaçã0,

10.11 -Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei no 14.133, de 2021);

10.12 -Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 20211;

10.13 -Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçôes obtidas em decorrência do cumprlmento do contrato;

10.í4 -Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021:
10.15 -Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
'10.16 -Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerrarnentas e utensílros

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÔes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 -Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes paÍa proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

do futuro contrato;

10.18 -Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 -Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congônere,

10.20 -Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1 -Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com o íuturo

conkato;
11.2 -Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
11.3 -NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento dâs obÍigaçÕes pela Contratada;

1 1.5 -Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsla sobre a execuçâo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantldade, conforme Art. 143, da Lei n" 14,13312021;

11.6 -Efetuar o pagamento à Contralada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
'11.7 -Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no Íuturo Contrato;
'11.8 -Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimonto dc

obrigaçoes pela Conkatada;
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11.9 -Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuÇão do ajuste;

11.9.1 -A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogaÇão por igual periodo, quando motivada,

11.10 -Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 -A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada coÍn

terceiros, alnda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados,

12 -DA GESTÃO E FTSCALIZAçÃO DO CONTRATO

12.'l -A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, Íormalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhaÍ a execução do instrumento contratual, com

\.7 vistas à promoção das medidas necessár ias a fiel execução das condiçÓes previstas no instrumento contratual

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado

pe o(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuiçÓes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no an.117 da lei 14.133de 2021

'12.3 - O contrato deverá ser executado Íielmente pe as paÍtes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12.4 -En caso de impedimento, oÍdem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

i2.5- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse firn

12.6 -O õrgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçào de providências que devarn

ser cumpridas de imediato

12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) íscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de2021,an.117, caput),

12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas tod as as condiÇôes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdminiskaÇã0,

12.5.1- O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorÍências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das faltas ou

dos deÍeitos observados,

12.8.2- ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicaçoes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o Íeito.

12.8.3- O Ílscal inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaÇão que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

12.8.4- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o íato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do conkato e as medidas adotadas, informando, se for o caso. à

autorrdade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

:;t
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12.10- O fiscal do contrato verificará a manutençâo das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatÓrios pertinentes, caso necessário.

12.10.í- Caso oconam descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providênc as

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência,

12.11- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da adminiskaçã0.

12.11.1- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os p[oblemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatórlo de riscos eventuais.

12.1 1.2- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

12.11.3- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de apticação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

12.12- O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o tármino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçáo contratual,

12.13- A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para apresentala na execuçâo do

contrato.

12.13.1- Aindicaçáo ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

1 3.1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataçáo ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
'1 3,1 .2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente lustiÍicado, não mantiver a proposta cm

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao últlmo lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do edital;

13,'1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado denko do prazo de validade de sua proposta,

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

13.'1.4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
1 3.1 ,5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

.i
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a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;

13.1 ,7 - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13,1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12,846, de 201 3;

13.2 - Com fulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a Adminlstração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13,2, 1 - Advertência;

13,2.2 - ttlulta;

13.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida,
'13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13,3,5 - A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

13.4.1 - Para as infraçóes previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3, a multa será de 0,5% a 1 5% do valor do

contrato licitado.

13.4.2-Para as infraçóes previstas nos itens 13,1.4, 13.1.5, 13.1,ô, 13.1,7 e '13.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato,

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

1 3.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

13,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçóes administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1, 13.1 .2 e 1 3.1 .3, quando não se justificar a imposiçâo

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

13,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 13.1.4, 13,1,5, 13.1.6, 13.1.7 e 13,1.8, bem corno

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1 .3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art, 1 56, §5", da Lei no 14,13312021 ,

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em acettar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 13,1.3.1,,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13,10 - A apuraçáo de responsabilidade relacionada às sançóes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mals servidores públicos pertencentes aos seus quad ros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

,,.,ii ._i !r. .al .1; , r.ir';., ,,.1 ':,,',:'
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produziÍ,

1 3.1 1 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decrsão no prazo máximo de 20 (vinte) d as

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 3.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1314 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigaÇão de

reparação integral dos danos causados,

14 - DtSPOS|ÇOES FTNAIS

14.1 - Este teÍmo de referência visa atender as exigências legais para o procedtmento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14,133 de 2021 e suas alteraçôes, Íicando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitântes ou de qualquer

outra circunstância impeíinente ou irrelevante para sua especificação.

14.2 -Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência adminiskatíva e interesse público, decorÍente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3- O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

14.4- A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo Único do Art

71 da Lei Federal no. 14.133121,

í4.5- Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela AdministÍaçã0.

14.6- Em caso de manifestação de desistência do Íornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(Ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 5", da Lei Federal no 14J3312021.

14.7- Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequÔnc as

de sua existência seráo regidas pela Lei Federal n" 14,13312021 .

í5 - ORIGEM DOS RECURSOS

í5.1 - As despesas do futuro Contrato correÍão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias:

ão Unid. O P rojqlo/Ativld ado Elcmento do Des
06

16. D0 F0R0

01 1 0.302.0003.2.029.0000 3.3.90.39.00
pcsa
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16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art, 92, §1', da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE -'19 de fevereiro de 2024

Yago lvlatheus Nunes Araújo

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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MINUTA D ROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçóes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2025.02.21.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeÇa de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuiçóes Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviÇos de terceiros, que incidam dlreta ou

indiretamente no valor da executar/prestação de serviço cotados que venham a onerar o objeto desta contratação

Assumimos o compromisso de bem e ílelmente na executar/prestação de serviço e o fornecimento de produtos

necessários para execução do serviç0, especiÍicados no Anexo l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de

Licitaçã0.

Obieto: Contrataçâo de serviços a ser prestados no Íretamento de veículos tipo (ônibus e micro-ônibus) destinados ao

tra6sporte Oos paôientes em Tratamento Fora de Domicilio - TFD, através da Secretaria lVunicipal de Saúde de Juazeiro

do Norte/CE, conÍorme especiÍicaçÕes apresentadas no quadro abaixo:

Item , Espqcifiç o

REPOSçÁO ÀUTOMÁTCA EM CASO OE OEFEITOS

0002 FRETAMENTO DE VEICIJLO ÍlPO ÔNIBUS C

Unid. Otde. Mensal Qtde, Anual Valor Estimado por K Valor Íot

KM 18.000 216.000

m

i

cl,
001 rnereurnro DE vEicuLo rL)o MrcRoôNsus coM

pÁc, ?? ,vN-É Ê oorsl

PAssa,E'ÊOS 'L\raOOS ^-tM DO MO',O{15_!,

PoLTRoNA REoLTNÁVÉL ÂFl

coNDrcroNÂoo orREÇÀo hoRÁulÉa MoroP I
DTESEL coM No MÀxrMo 5 aNos oE FAsRrcÂçÀo Eq

ÉNTo E coNsERVAcÃO]

Esr^Noo ! DrsposçÀo 0a stcFETARra SEMPRE oL,l
FOR SOLIC|ÍÀOO COM MOÍORTSTÂ, TMPOSTOSI

ENCARGOS TRÂ',ALTISTAS e r"e'OercÁn,o"]

MiN M PÀnA 40 íoUARENTÀ

SENIADOS ALÉM OO MOTORISTÂ

RECLTNÁVEL BÂNHE|Ro

00I 216.000

Total

0 valor total da proposta e de R$

Validade da Proposta: ................ )dias

KT/l



Telefone: e-mail

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ......................,.

Agência: ..........,,,.,,.,...

Conta para depósito: ..

Titular: ........................

Local e Data:

coÂnssÃo DE LrCITÁ?,i0

Folha No

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

.-..i'-''

., 1 -"_,
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MINUTA DECLARACÔES

PREGÃO ELETRÔN ICO NO 2025.02,21.1,

; -:,_' .: .;
"i I'i-.i

c0lllrssio DE Li()tTAç,i0

41,.tlh.1 ÀJô

A empresa
representante legal, o S(a)

.,,, inscrita no CNPJ (M.F,) sob o n0.,..,,...,,.,..,.........,,,, por intermódio do seu

portado(a) da Carteira de identidade no ,.,....,......,, .... .... e CPF

no , DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insatubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidaoe das inÍormaçÔes prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carlmbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

^" 
r.ra: ';i,tr;....1 Ir: .1' : -,,. a- i
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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Fotha \"._14 +\MINUTA DO CONTRATO

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

CNPJ/[/F sob o n.o ...., por meio d

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas,

domiciliado(a) na Cidade de .......,..........,,.,. .......1.............

outro lado ...........,., estabelecida na,,..

Contrato que entre sifazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

por meio da Secretaria de Municipal de SaÚde e a

empresa ...,..,.,..,., para o fim que nele se declara.

pessoa juridica de direito

o(a) Secretaria de Munic

o(a)S(a)
...,.,., apenas denominado

público interno, inscrita no

ipal de Saúde, neste ato

residente e

de CONTRATANTE, e de

.., inscrita no CNPJ/N/F sob

o n,0

no...
.., neste ato representada por ,.,..,..,.,......,.,,. , portado(a) do CPF

,.,, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato,

oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n0 2025.02.21.1, em conformidade corn as disposiçÔes contidas na

Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

1.1 Processo de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico n" 2025 02 21 1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a)

S(a). .,.,....,.,.........,.,..,,.,., Ordenado(a) de Despesas d(o)a Secretaria de Municipal de Saúde,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 pÍesente lnskumento tem por objeto a

discriminada no quadro abaixo:

, na forma

2.2. Vinculam a este contÍato, independentemente de transcrição:

2.2,1. Termo de ReÍerência,

2.2,2 Edilal da Licitação;

2.2.3, Proposta do contratado;

2.2 4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERcEtRA - Do pRAzo DE vlGÊNclA E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAÇÀo

3.1, O prazo de vigência da contratação é de contados da data oe sua assinatuÍa, prorrogável por

atá 10 (dez) anos, na forma dos artigos 10ô e 107, da Lei n' 14,133, de 2021.

3.1,1. A prorrogação de que trata este item é condlcionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preÇos permanecem vantajosos para a AdministÍação, permitida a negociação com o

contratado.

CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃo E GESTÃo CONTRAÍUAIS

4.1 O regime de execuÇão contratual, os modelos de gestão e de execuçâ0, assim como os prazos e condiçÕes

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este

Contrato,

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual
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CLAUSULA SEXTA^- DO PREÇo, DO PAGAMENTo, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECTMENTo D0
EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6,'1. O valor total da contratação é de R$ ,.,,.,,,.. (

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçào
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataÇã0.

6.3, Os pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, akavós de Transferência Bancária para o fornecedor,
6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6,5, Após o interregno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade,
6.6, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o ínterregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
6,7, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conkatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6,10. Na ausÔncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1 . O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsào do Art, 1 36, da Lei 14.13312021 .

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÇão do fornecimento, desde que objetivanclo
o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos
imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequêncras incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçào
do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômiea
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124, Inciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
6,13, O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lei no 14.13312021,

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAÇÔES Do coNTRATANTE
7.1 , São obrigações do Contratante:
7,2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos,

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato,
7.4, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado,
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controversia sobíe a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021,

. ir., !;:'|i:lt,t. tt-r l. :lJ :i ,: i )!,1- ' :-ii': i.i .r.li' ll , .
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7,7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condiçôes estabelecidos no presente Conkato;

7,8. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Gerat do lVunicipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado,

7.10. Explicitamente emitrr decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7,10.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogaçáo por igual periodo, quando motivada,

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiÍo feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.12. A Adminiskação não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

B.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças v inculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execuÇão do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8 078, de 1990);

8.3. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Código

Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou 0rgão onde estão

sendo prestados os serviços.

8.4. Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compativel, em caráter

temporário, a partir do momento em que o veiculo locado vier a sofrer serviços de manutenção corretiva,

preventiva ou consertos,

8,4,1 No caso da necessidade de serviços de manutenção conetiva ou conserto durante o kanscurso da

viagem, quando não for possivel a imediata resolução do problema, a C0NTRATADA deverá proceder imediata

substituição do veiculo,

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8,6. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que

Íorem solicitados pela CONTRATANTE.

8.7. Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veículo utilizado para

prestação dos serviços.
B.B. Disponibilizar os veículos, em perfeitas condiçoes de funcionamento, de conservaçã0, manutençáo,

pintura, segurança e higiene interna e externa.

8,9. Reparar ou substituir (nas mesmas características e condições exigidas) sem ônus para a C0NTRATANTE,

o veiculo locado, caso suas condiçÕes venham a comprometer a segurança dos usuários ou a boa qualidade

dos servrços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, seus prepostos, ou

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato.

8,10. Prestar imediatamente as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagaçôes de caráter técnico, hipótese em que serâo

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

,) ,: -' r' :.1
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8.11. Providenciar a substituiÇão de qualquer veiculo envolvido na execução do objeto contÍatual cujo

desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE

B.12, A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de Óleo lubriÍicante, manutenção

mecânica preventiva e coÍetiva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver

a serviço desta municipalidade,

8,1 3, Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incldir sobre a execuÇào

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,

transporte e outÍas providôncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

especificas de acidentes do trabalho e legislação coÍelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

contratual,
8.14, Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veiculo alugado, bem como

fornecer a conkatante/locatária a documentação correspondente atualizada,

8.15. Responder por todos os ônus referente aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles

empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham incidir sobre

o presente contrato.

8.16. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Contratante, quando

esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a realização dos serviços,

8.'17, Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao fiel cumprimento das obrigaçóes contratuais

8.18, Substituir qualquer empregado que não mereça a conÍiança da contratante ou que demonstre comportament0

inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas tanto no aspecto tecnico quanto

disciplinar.

8.1g, Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8,20. O contratado deverá entregar ao setoÍ responsável pela Íiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovern a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.21, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplôncia não transfere a responsabilidade

ao conkatante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8,22. Comunicar ao Fiscal do contrato, em ternpo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.23. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estela sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.24, Ir/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitação;

B.25. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciôncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de cargos

previstas na legislação (art. '116, da Lei n.o 14.133, de2021),
8,26, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágraÍo único, da Lei n.0

14.133, de 2021\;
8.27. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

1')
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8,28, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sela satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de 2021.

8,29. Cumprir, alám dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguranÇa do contratantei

8,30, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peÍeito cumprimento

das cláusulas deste conkato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.31. Qrientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçào

deste conlrato;
8.32. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8.33, Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, qualsquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.34. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condtção de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUÇÂO CONTRATUAL

9.1 . A contrataçáo conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14 13312021 , em valor

coÍÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÇão em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, etn valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9,3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhaÍ as modificações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,

9,5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantla na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descobe(0, ressalvado o

disposto no item '12.6 deste contrato,

9.6. Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçáo ou

o adimplemento pela Adminiskaçã0.

9,7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1, prejuizos advrndos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9,7.2, multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9,7.3, obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

conkatado, quando couber.

. : ,--.i i .., ,. .i . -t.
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9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria,

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo lt/inistério competente.

9,11, No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser aiustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo

9,13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçào o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notificado,

9,14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria,

9,14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo adminiskativo para apuraÇáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

no 14,13312021\.

9.14.2, Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9,15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato,

9,16. A garantia somente será liberada ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou apÓs a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetaÍia,mente,

9.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato,

9,19, A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto,

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAÇ0Es E sANÇÔEs ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do conkato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2. Seráo aplicadas ao contratado que rncoÍrer nas infrações acima descritas as segutntes sançÕes:

10.2,1. Advertôncia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021),

\.;, ,:r i i ,r,rl. lir '
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10.2,2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §

40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas

"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14,133, de2021).
10.2,4. lVulta:

10,2.4,1, lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinÇão do conkato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do ad, 137 da Lei no

14.133, de 2021.
10.2.4,3, Compensatória de 100Á (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.

10,3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

10,4, Todas as sanções previstas neste Conkato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
1 0.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de2021l
10,4,2, Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § Bo, da Lei n0 14.133, de2021\.
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamen to

no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10,5. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampJa

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14,'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art, 156, §10, da Lei no'14.133, de2021).
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇoes dos órgãos
de controle.

10.7. 0s atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art, 160, da
Lei no 14.133, de2021),

a.:' l; .-: ,:.
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10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14 133'de2021)
'10,10, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidonerdade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.
'10.'l 

1 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa eiou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo lVunicípio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de 2022.

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃ0 CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencldo o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as partes contraentes,

1 1 .1 .1 . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem Ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
11.1,1.1. A exlinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedôncia

desse dia.

1 1 ,'l .1 .2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0,
11.2, Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 1 39 da referida lei

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçAO ORçAMENTARIA

12.1, As despesas deconentes da presente conkatação correrão à conta de recursos oriundos

do .,,,,,,.,.,........,.....,,,, previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discriminada:

12.2, A dotação relativa aos exerclcios Íinanceiros subsequentes será indicada apÓs aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA AUARTA - DAS ALTERAÇOES
14.1, Eventuais alterações conkatuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de 2021.

14.2, 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

14.3, As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

i. _:.,; :,.;ili. ,. rr i
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'14.4, Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realrzados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14,1 33, de 202'1 ,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÁO

15.1 , lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ConÍataçÓes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção àLei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
'16.1, O Foro competente para dirirnir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121

Declaram as partes que este Conkato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos,

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF\-/ 
2

:.,l.
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PARECER JURÍDICO PR.ELIMINAR
DIREITO ADúIMSTRÀTÍVO. LICITÀÇÔES
E CONTRÂTOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
LEGISI,.ACÃO ÂPI.JCÁVEL: LEI N"
t4.l$/m21, INSTRUÇÃO NORMÂTIVA
SEGES/ME N' 65/m21, INSTRUçÃO
NORMÂTrVA SEGES/ME N' 73/2W2,
INSTRUCÃO NORMÂTÍVÀ SEGES N'
58/2OT2..ANÁLISE IUÚDICA PRÉVIÂ DO
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DTRETRTZES. RECOMENDAçÔES.

1) REIáTÓRrO

Trata-se de parecer iurilico, à úa de solicitação 9n?Prnt6q. pela C-omissão

permanente d€ LiciEção -'cPI- parz arúlise e emissão de parecer jruídico prcliminar ,acerca 
da

;"rhrid"d. da fase ioà-a do Procàso Adminisuativo gue tenpor finalidade coffi'atâção de serviçoa

;;;p*rá; no fietamento de veículos tipo (ônibus á r"icroôobus; destinados p 
=*q"*' 

d*
ú;"í"r .- r."-.*" Fom de Domicílio -' TFD, erevés da Secàaria Municipal de .saúde 

de

Í,"-i- a. Norte/CE, na modalidade prydo, 9q sua forma eletr,ônic+ ,gonforme iusúicativa e

esoecifr*ôes corstantes ras Mnrras d; Edi6t E$udo tecnico Preliminar e Documentos
pÉpr-Aii* da Demanrl, e sel,. enexo6, mediaute liciteção públicr, na modalidade pregão, em sua

forma eleuônica.

Recebemos o§ autos tro estado em que se errcontram, m.dianrc encagrinhamnto de

soliciação diridd. 
" 

.sà Assessoú Jurídicâ, peb 
'qual 

procedemos à srn anâise e elabonçâo de

Parecer Jurídbo Preliminar'

Esta é a sínrcse dos foos que vinculam a consuha'

2) PRELIMINÂRMENTE

c:mpre esclarccer que a pÍeseff€ manifesação limiar-se-á à dúddâ estÍiüurent€

jurídiq" on p-porà ., -, .rp..oi iurídi:os da madú e d€ ÍêgúâÍidade forrnal do procedirnento,

Página I de 15
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exrram o exercício de conveniência djscdcionârbáâdê da Administração e

,-crh

abstendo-se quento adminisuadvos, econômicofinanceiros, bem

rcvlseo e coffercncla
aos esPectos técnicos,
de cálculos, fórmulas ou indicadores, abelas, úcnLas de avaliação ou medição,

bem como rcelizaito de auditoria dos atos administrativos , e outros aspectos alheios às atribúões e

aos coúecimentoi técnicos da fr:nçâo de pareceris ta jurídico e à outras questôes nâo Yentiledá§ ou qrle

das autoridades

comPetentes sobre a definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade púlica e da

Nesse sentido tamMm é o entendimemo do T(XJ:

contratação pretendida

Ressala-se, qr1g o parecer que se segue é men[Ente opinativo, não vincuJando o gestor

à sua decisão, conforme té erui ão ;utg.do pelo Supremo Tnbunal Federal no lúndado de Segureoça

n"24.073, rel Ministro Grlos Vellcso, in veóis:

'EMENTÂ: CONSTITUCIONAL. ÁDMINISTRÂTM. TRIBUNÂI DE
@NIÀS. TOMADÂ DE @NLdS: ADVOGADO. PROOIRADOR PARECER

CF., art. 70, parág. lúlico , a!r- 7!,Í1, aÍt- 133. Lei no 8.906' de 1994, en- 20' S 3o' aÍt- 70,

at" 32,ar. !4,Ü-
I. - Advoeado de eqresa estatal que, chamdo a opimr, oferece prccer sugeriodo

comaraçâã direta, seá ti"i"çao, *iti"*" imetPtEtaio da lÊi das lici't"çõ"§' Ptetc ã,,

do Tntuoal de Çomas da Lhiâo em respoosabilizar o advogaô solidaria.cme coo o
adrdaistrador que decidiu pela corata$o dircta iryossibiüdade' dado que o Parecer
não é ao administrmivo, ;e!ô, quaodo urito, ao ds zlmini<tr:ção coasúiv4 que

úa a informar, ehtcidar, sgeú providêocias admioistratives a sereo esabelecidas nos

aos de adminisração ati'a. Celso ,{ntôdio Baodein de Mello, "Curso de Direito

Adoinistrativo", Ma.lheiros Ed., 13'ed, p. 377

tr. - O advogedo sorcnt seá civímme responsável plo's daaos causados a seus

cliemes ou a ierceiros, se decorremer de erro grave, ioescrsável ou de ao ou omissão

pr*icado com orlpa, em semido largo: Cód- Gvrl. an. 159; I-ei 8.906/94, afi- 32.

III. - Mandado de Segurança defetido "

A emissão deste parecer não sipifica endosso ao mérito administrativo, tendo em vista

oue é relativo à ,árca iurídice, úó adentrando à-competência técnica da Administnção, em atendirrnto

i rccornendaçâo da Gnsuhoria-Genl da União, por meio das Boas Prádcas Consúivas - BCP no 07,

qual se.ie

"O Ótgão Consultivo oâo deve emiú ÍÍuoifesbções conclusivas sobre tecus aão

iuriaicoi, ais como os t&oicos, adninistrativos ou &_ com,eniência 9u -oporqordade,

""- 
p*ú^ da possibilidade d€ eoitiÍ opilião ou fazer recocndaçôes sobre ais

çestões', apo"r'iáo earar'se de iú,o dircÍicioúio, se aplbável Adeo'is, caso

,a"om 
"-'q*tta., i*ía;r" qr possa ter reÍlexo slpificativo em aspecto écaico deve

"pomat 
. esút ".i qual â ;ilio iuÍídica existeúe çe auoriza sua maifesudo

oaquele Ponto."

e

"Há entendiÍnentos nesta Corte no sentido de que não se pode tesponsabilizar o

s-recerisa iurídico xla deficiência oa espccificâdo úcrdca da licita§ão, iá quÉ Íal aro é

isrraoho à sua área d€ atuaÉ" à ereu!2lo ô Acór'dão l8l/2oltTcllPleniáÍio' de

relaroú do Mnistro Vial do n"go. Alé- dot", o Relaório do Mnistro Baimrado

Qrreiro qrrc Ílndacotou o ec6odao 186/201G TqlPbnâio. aobém segue essa

l;"h' de êmeodimemo, especificado a ÂraÉo ô parecer jurídico: 'O parecer da

Página 2 de 15

e.**-Ê



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO üúOSIf+e ricrr

CNPI: 07.974.082/OOOl-14
Folha No

assessoria jurídica constitui um comrole sob o prisu da legali&de, i$o é' a oPiniâo

emitida aresra çe o ptocedicno respeíou odas as exigêacies legais. O Pd€ceÍista
jurídico ofu teÀ comletência para irriscuir-se os qu€stões enioeúecme écnicas do

edial"
(Acold,ãrTo') Á92/21)

ponanto, pa.ssa-se à análise dos a§pectos relâcionados às orientaç&s. iuídicas ora

perquiddes, sem pÍÊiuízo'de funrns provocaç&s a;stâ unidade jurídica ou a Procuradoria C'€nl do

Mrmicípio, sobre ponto específico ou gerel

3) FINALIDADE. ABRANGÊNCIÀ E DIRETRIZ DO PARECERIURÍDICO

Nesse sen:ido, cumpÍe Íessâhâr, no que t2nte ao papel do essistem€ iuídico, que este

parecer visa estabelecer uma direut de bgalidâde e-do proce{!rento liciuório referido, pa:a fins de
^arcndimento 

ao anigo 53, caput e § l"e § 2n da Lei n- 14.133/ 2Q27, coúotre' alba.;xo:

'Art 53. Âo Íioal da Íase prepertória, o prccesso ücit*ório seguiá

mra o ór*âo de assessorarmo iuídico da Âdoinisüação, qu€
'r.rtiorá 

"om-tr 
prévio de legalidadc cdiame análise iuÍídba da

coffiatáção.

$ 1" Na elaboração ô parecer jurílico, o órgão de essessoragrmo

iuÍídico da ÂdrinisuaÉ, d€ve!á
i - aprcciar o ptocesso bhaúrio codorre criÉrios obietivos

oários de amtuicâo de prioridade;

h - redign sua *"ifestaitão em lioguagem siryles e coryreeosível
e dc foru clara e objetirra, coo apreciação & todos os decmos
indispeosáveis à comaaÉo e com exposi$o dos pressryosos de

faÍo; dÊ dirtito le*"dÂs em consideraio m aoálise iurídica;"

Como se pode obserar do dispositivo legal suprÀ o conrole prodo de legalidade se dá

em firngão do exetcícià da competência da análise iurídica da futura contratafão, coofeÍindo

um noÍtÊ ,üdico a ser seguido.

De fato, Íecopenda-se que as especificaç&s técnicas contidas no PÍesente PÍocesso,

inclusive quanto ao detalhamento do o§eto da contramção, suâs caracteÍísdcas, reguTlto1 e aveliaÉo

do pteço esti-ado, tenham sido regularmenrc determinadas Pelo s€tor comPercnte.do órgão, com base

em DaÍârne6os tecoicos obiaivos, para a melhor consecução do interesse púb[co. Igualnrnte, se

presiupõe em relação ao exercício da corpeÉnú discriciooíú pelo órgão asessomdo, cuias decisôes

devem ser motivadas nos autos.

Incumbe, a cadâ um destes observ"ar se os seus âÍos estão dentro do seu esPeclÍo de

competências, e de regUlâÍidâd€ formal, bem com o cumPrimeno dos princípios noÍteadoÍes da

adnrinisuaÉo púlica em respeito ao prhcíPio da segtegação dae funções'

4)
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Sabe.se que o proceái-.nto liciaúio deve t9r ryso 9 j.ulg-eme9to. com 
. 
estrita

observância aos princípios b,áslos da Iguâldâde, dâ Púlicidede, da Probidade Administrativa, da

Vinculação - I^*o*oto Convocaório, do JuJgemefio Onietilo, da Irgúdâde' da Impessoalidade,

e da Momlidade, denm or.nros, previstos no arr 50 lei de Licit+&s e no caPut do ett 37 ü
Coostituição Federel, conforme os disposiivos, unão ujanost

"Átt 5" Na apücaçâo desa Le! setão observ"ados os ptincípios da legalidade, da

iryessooüdade, da mratidade, da da eficiência, do iuteresse Públi""' d"
ptàUia"a. ".t;'i"*6* da i$Dld;d€, do Plâleiamo,-da traupaÉocia *eítcaiv\
L t"gegarã" de fuoções, da mtiv'rção, da üacrnação eo €áirl, do lulgatrEto
obiedo,- da *g,rra.u§" ,":di4 da nzoabiüdade, da coqetitividade' da

úpodo*li.l-á.; dâ celeriilade, da econooicidade e do deseuvotvinemo racicnal

sustemáve! assim com as disposiç&s do Decretoki no 4.657. de 4 de setenrbro de

19a2 (I-ei de Irrrodução às Norras do Direito Bmsileiro) "

.,Árt. 37. Â administrafo púbüca diteta e ioditeu de qualquet dos Poderes da União,

dos Esados, ô Dbuno'Fed€ral e dos lúroidpios obedecerá aos princípios de

legaüdâde, iryess@lidade, oralidade, Frblicidad€ e eficiêocia e, tambeo, ao

DOCERTAME.

seguinte."

Noa-se, çe cumprindo o que se encontre delimit2do nest€s PruuPros aun$ra o

obietivo da lei,
veda, inclusive enqrudra cortr» atos punidos pennte a lei de anúomrpção e crimes no

âmbiro do processo licitaório e no crrso cotrtreüel

Ponamo recomenda que toda a consnução dos atos e sua cotrdução não deve resningir

indeüümente o caráter comgetitivo do ctrtame.

Segue abaixo dguns eremplos de decisões nesse sentido, extraídas da qrafia edição do

manual Licitaçõeie cometos,-púlicado peto pó6o TGJ, rclacionada ao car&er ilicito em Íestrindr

o caráter competitivo do cename:

'1. Âórdão 539/2007 - PleÍÉio (SuEáó). É iocosrituciool e ilegal o
esubelecircoro de exigêlcias que rcsniojao o carárer coryetitivo dos ceracs.

2. As6Àio 112/2007 - PlÉÍúrb (SuEárb). Devem ser wiradas exigêEciâ§ qu€

coryroíEtam o carárcr coryetitivo dâ lbitação. A [cnâção deve ser processada e

iulaãa em esuita cooformidade coo os priodpos bôicos.

3. AcóÍdão 110/2007 - Ple!,áÍio (Suoárb). es exigêocia§ editahsims devem limitar-se

ao -í.i." necesúrio para o cu.qriemo do objeo liciado' de oodo a evitar a

restrição ao caáte! competitivo do certarne."

5) DÀ FASE INTERNA
Págim 4 <le 15



ESTADO DO CEAú
PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ:07.974.082/0001-14 üoMrSSÀoDELlclTr,!,^r-

-l]ô-Folha li"

O artigo 18 e incisos da lei ao 14.133/2027, disciplina todos os elementos que devem

ser compreendidos nós altos do processo licitaório, senão vejamos:

"Ârc 18. Á fase preparetóú do ptocesso üciatótio é caracterizada pelo pla'eiamento e

derre coryatibilizarlse com o pleno de cotrea$es anual de que trau o iociso VII do

capt do 
'art. 

12 desra lei, seEPrc qr.E úborado, e com ar leis oryemárias, beo
co'm abordar odas as coasideraçõertécai:s, crcadologicas c de gestão que Poden
ireíert aa comataio, coryrceodidos:

I . a descriio da necessidade da comução Íladare*^da em esnrdo técoico

pdioinar que caracterize o itclesse público envohido;
iI . . dufi"ição ô objeo pan o atendi*rao da necessidade, por reio de terrc de

reíerêocia antcproieto, proieo tÉsbo ou projeto *crtivo, cooform o carc;

III - a defioiSo ã"t ór"aiça"t de execusão e FBaffi, das gaÍa.mia§ €Íigida§ e

ofctadas e das cordiçõcs de recebireto;
fV - o orsacro erti@do, con as coryosições fu Pt"ç* rrilizados para sua

foru5ão;
V - a elaboraio do eáhn de [citação;
Vt a eÉborado de oinrúa de comrco, quando oecessária, que constará

obrigaoriacme com anero do edital de lbitaçãoi
VII] o regic de fomecircmo de beas, de prcsação de sen'iços ou-& execução de

obns e serviços de cogeoharia, observados os potenciais de ecooomia-dc,escah

VIII - a nodalidade ê li"it"ção, o criÉrio de o odo de dispr.ra e a

adeqruio e eficiêocia dâ foáa de combiração desses Parâctros, para. os fim de

,.d.a" a. propostâ apta a gerar o tt-subdo de coutrataçâo mis vamaioso para a

Âdd"istn{io i\Íblica, coasiderado todo o ciclo de vida do o§eo;
D( - a ootivação circlrostaociâda das coodbões do edital, tais cooo iu*ificaiva de

exisêlcias de qualificeçn técaic+ ediame iodieção das parcehs & uior relevâocà

téãi"" ou vaior sigtrificátivo ô objeto, e de qualficação econôoico fioanceird.

irsdÊcativa dos criÉrios de pomuação e iüa.c.mo das propostas t€qrica§' E s

ii"itaçõo *- iul3acmo poi clüor técoic" oo úcnica e Feço, e iustifixiva das

reg"a" penincú.s à paÍticip"ção de eryresas eo coosórcio;

X'- a'anâise dos iit-s -q.,e 
possâE corytonrter o srresso da licitaio e a boa

execr4âo contratrulq
)$ - a-mtivaio sobre o DEeúo da divútafâo do otçamero da licitação, ot»ervado

o an 24 desta Lei"

Desta forma é recoÍnendâção que os aúos do pÍocesso estejam devidaoenrc instruídos,

a6nd€ndo as exigêrciâs mínhas legais, ficando evidencirda a solução meis adequada para arendimento

da necessidade púlica.

6) ESTT.TDOTÉCNICO PRELIMINAR

No que toca ao esnrdo rccnico, é Íecomeldável o seguimento e cumPri,ÍEnto. ao que

dirp& o arr 18 § 1ô dâ bi de Liciações e c-ortratos e dos Ânigos 16 a 24 do Decreto--Municipal n"
loê/ zOzl, qtre rqdareox,a mâtéà Íessalvados os casos disPensáveis esabelecidos no §3o' ?x ,a

"L*ito 14.133/21

§ 1'O estudo tÍcnico prclimioar a que se rcfere o inciso I ô caput desrc anigo deveá

ivideociar o probbu a ser rsohüo e a sua clhor soluio, d€ Eodo a permiú a

avaliação da viabiüdade técaica e ecooôoica da coatr*ação, e coúeá os seguiúes

eleccos:
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rotnaN"
I - descriéo da oecessidade da comntação, coosideredo o pobles a ser rcsoh'ido sob

a oersoectira do irercsse público;

U - ai-*""ç:" a" previsão da conra$o no plaao de comraa$es om-I, seryre
que ehbondoi de Àdo a indicar o seu ni'h-*nto com o plaoejacrro da

Ádoinistraio;
III - reouisitos da comatacão;
rv - .ri'-ait t das qualdúes para a comrm$o, das roórias de

cálculo e ôs docur;mos qrte lbes dâo suPonc' que cooridereo iúed€Peodências

coÍn oúÍas cofr?rações, de mô a possibilirar econooia de escala;

V - t"""***" áe *tcado, qr.f consiste oa aülise das aherffiilras possír'eis, e

iustÍiccira técdca e ecoaômica da escolha do tipo de sohrção a comaraç

Vf - *i*,ir" a" t".tor da comruaÉo, acoqanhada do preços uairários refereociais'

das coórias da cálcuto e dos doclcmos que lhe dâo supone, que PodeÉo coostar

de aoe"o clr""iÍicado, se a Ádoisistraio optat p"t PÍesenráÍ o seu sigío até a

coachrúo da liciação;
VU - ao"tiç"" a. tãldo co@ uor todo, i!§h§ive das exigêEcio relacioiádes à

m.onsdo e à assistência té<oic+ qrundo for o caso;

vItr - iu;Ítati\ãs Dare o mrcela-cmo ou oão da comraação;

x I á"**itâ dos iesutados preteodidos eEr temDs de economicidade e de

trçllor aoroveitacno dos recursos hrslos, mreriú e finaoceiros disponíveis;

x . o-idê*i* a s€ren adourdal pela Adoitristação PreviâEeúe à celebnçâo do

co#zto, ioclusive quamo à capaiitaçâo de servidores ou dc eqregados para

fiscaliza$o e gestão coffia aü

XI - comrausôes correlatas e/ou ifierdÊPeodedes;

XII - descrição de possíveis iqectos ;EbL!úai§ e resPectivas oedidas Ttfd^ras,
inchrídoo requisitoa de baüo consuruo dê eDelgia e de oure recursos, beo com
logísti." rwÂ" para d"tf"zirc"t" e reciclageo di beos e §fuos, qualdo Alicáveü
út - p*i.ioir*mo coochrsivo sobre a adequado da comata$o para o

atendituesto da oecessidade a que se destio.

§ ? O êstrldo Écpico PrcliEiú4r dcvetÁ coút Í âo metror d dcoênto6 PreviÁtos
;6 hciâo6 I. IV. vI. üII e XIII do § 1" dê3É .rti8o ê, quendo Dio contêlnPLr

os dcoais etrêmeotos PÍcvittoô no Íêferido PedStafo. ePÉâertar âr dêvidâs

iustificetives.
§ 3' Eú âê tÍ.t ndo de câtudo técdco PÍeliEir.r lara cgatÍat4ção dc obr'âs ê

iervigoe couune de eolcoherie- ge dcoonstt dâ a inexisrêúcia dc ltreiuízo P'r'
e efcrição doo Padrôee de dcs€ÉPê.ho e qúdidlde d.oêiedo6' e êsPêcificâ9ão

do obicto podcní gêÍ tÊ.liz.da aPcrrr en t do de ÍêfêÉncie ou ero Proiêto
bÁeico. diapcnarde a cbbom§ão de Proictoo.'

'Decleto Muoicipal o" 906/2023
AÉ 17. EE âEb'bo m'ni.i[o l, a obrigrçâo de elaborar Estudo Técnico Prelioirar cabe

à cspectiva Secretarb imercssada oa com*ação, ressafiado o disposto no arr 18'

An ig. Eo âmbito urqicipal, a üboração ô Emdo Técoico Prelimioar seá
I - Íacuftada aas hiÉaes dos incisos I, Il, VII e VItr ô an' 75 e do § 7'do arr 90 da

lÁoo 14.133, & 2021;
III - disoeosada o tiútese ô iaciso Itr b ar,t- 75 ül-eí t" !4.133, de 2021, e ws
** d" p-t-g"sâo'ôs comrtos de serviços e fornecircros comíouos.

Arr 19. b ETÉ áeveá evideriar o problema a ser nsohido e a oelhor soluçâo, de

modo a oerriú a avaliacão da viabilidade técaica e econômica-

AÍt. 20.'O ET? dsvê!á-e$aÍ nh"do com o Plano de Comauções futál' atém d€

orrros iomrcmos de phnciacmo da Ád-oinistração, quando elahorado.

ÂrL 21. O ETP seá'úborado coniuúacde por iervidores da árca técaica e

requisitame ou, quaoô houvea pela equipe dc planelamo da cotntação.
ari z, O .*do écdco pr!üEioar ã€1,eÍá coúer ao rrEnos os eleccos preútos
ros iaciso I, Iv, VI, vltr; xItr do § 1" do art[o L8 üLljt 14.133/2021 e, quando

oão coceoplar os demis elcemos Ptwistolt !o referido parágoÍo, alnEsefiar a§

dÊvidas irstifirti\ês.
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An 23. Quodo da elabonção do ET? para a corraaio de ob,ras ! s€r,r'lços 9o-dros
de eageoÀria se de@ostrrda a ioexistência de prejuízo para a aferição dos padóer de

deseóctho e qu.lidade alclados, a esPecifi;á§âo ô objeo podeá seÍ tealiz2À^

"p"r", "- tt-à a" ,tf"te*á ou .m Eojeto hásico, dispensada a *ITS" d'
proieos, cooÍorc disposto no § 30 do an' 18 da tei uo 14'133' de lode abÍil de 2021'
-ert 

z+' fq úbond; do ETP, obaenra-cse-á com parâretro oormtivo, no que

couber, o disposto oa IostnXão lrlormtiva - SEGES no 58, de 8 & 4osro de 2022 do

Minisrctio da Economia."

É importante eviur falhas na elabonção do ET?, ru-na vez-qr:e podeá resulur em risco

de anulação do ceráne .rria decisão do mbund de contas ou judicia[ confoÍme se eÍrai da decisão do

Tntunal-de Contás do Estado do lúato Grosso do Sul no 760/2024.

7) pÂpEFINIçÃOpo oBJETO

Recomenda-se Por câutela gerel, que se evite definir obieto, que esteja. inclúda em

objeto de contrato íro qual poisui -aior "-plitode, 
de modo a pÍEveniÍ. a in"taunção de licitação e

coiuauçâo, com o rresmo àbjeto de contrato vigente para os mesmo§ destinatâios e eqúparrentos

públicos.

8) TERMOpEREFERÊNCIA

O termo de referência deve segut o anigo 6", inciso )O II, seúo vejamos:

'IOGII - teroo de rcferência docu@úo aecesúrb para a comnuio de beos e

serviços, que derze coner os seguirrcs parâctros e elemos descririvos:

a) deiin(áo ô o§eto, ioçhídos sua ncureza, oo quatritdivos, o ptãzo do contnto e,

sc for o caso, a possibilidade de sua prorroga$o;

b) Írrndâ.rcstâdo da comaaçâo, que cotsiste oa rdeÉocia aos esnrdos úcnicos

pi=liminares correspoodenter ou, quado oão for possível divulgar elses esnados, uo

mrzm ,las partcs qoe oão coativerem ioÍoroações sigiloaas;

c) descrição da soh4ão coo um todo, coosideraô todo o cü:lo de vida ô o§eo;

Q rcçisíos da com'u5ão;

e) odelo de erecução ô objcto, que coosiste e defiri$o de com o comraro deverá
jroduzir or rcsüados plseodidos desde o seu ioí(io aú o s€u ercrraoeúo;

0 mddo de gcstão do comrato, que descrcve com a execr$o ô obieto seá
acoryaúada e Íiscelzada pelo órgão ou '.d.t-de;

g) criúrios de cdiçâo e de paga.cno;

h) foru e criÉrics de seleçâo ô Íornecedoq

0 cstiotivas do rrelor da coruau$o, acoryaohadas dos prcços usirárioa referenciú,
áas cnórias de dlcuto e dos docurcros Srê lhe dã" sr+)one' con 6 PaÍâEtros
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Este ópico é imponante para eviar que o c€fiern€ incon'r em sobrePtego ou

suoedatutamento, conceitr:ados no anigo 60, nos LVI e LMI:

*LVI - eobÍêDÍêco: preço o4ado Para licitaçb ou cofrãrado eo valor

.ar."tl**m" iÇti;aoi Pt ços-refÁ"dó de rcrcado,- seia de ape9.1 (un)

iteiq se a licitaçâo àu z cofrúo for por preçe uirários de servi:o, seia do valor

gbbat ô objeto, se a licitaio ou a coorat io for po-r ureÍa, ergeitada Por pÍeço

global ou eqnitada imegrrl seoi-iúegráda ou iú€grâdâ;

LVII - suPeíature.aenm: dano provocado ao patrioôdo da Administtação'

caracterizado, eme owras situa$es, por:
a) oedicão de quamidades stpcriores às efetiva.cre aecuadas ou Íomecidas;

Ú1 a"S"ie*i" L qecução d. obras e de sen'iço§ d€ eogenhria que resrüe em

diúiluição da §ua q''liíI"{", vida llil ou segurrog;
c) alrcrações ao Àrç".rcro de obras e de serviços de engenharia que car§em

&seqüÍbrio ecooômicefioaoceiro ô comto em favor do com'rtado;

d) oiaras 
"tcra6es 

de ctârsulas fioaaccirzs que geren '..tUryoP.t 
t9.Irat*i'

árecipados, ,t"ãtÉ" a. crcEogrâra Ísiço-fiuacciio' pronogaão iuir§tificada ô
prazo'comanral com crrsor 

"dicionai" 
para a Adrinistrafo ou caiuste iÍtegulâr de

preços;"

Aliado ao fato que se rratâ de obietivo da licitação' peneguido pelo anigo 11, III:

rtilizados para a obteoção dos preços e para os respectivoc dlcrüs, qw devem coostar

de docuoeto separaô e classificado;

) adequaça oaamária

e) PREÇO ESTIMÂDO:

"Arr 11. O processo licir*ório tcm por obietivor:

Itr - evitd conuudes com eobrcptcço ou con Pleços ü!âEifc.tenênte
ine<equívcie e euFÍfaturaEeato 04 exccução dos coatrato6it

Recorrenda que â estimati do preço esteia aliúâda lo qre rciza os artigos 23 e

segutrtes

"Árr 23. O ralor prwiarmte estioado da cornução deveá ser coqaúrel coo os

valores praricados- pelo rercado, corsidendos os Pr€ços coostames de bancos cle

dados priblicos e a-qrumidadcs a sereo coraadas, observadas a potclcial ecoaooia

de escala e as peculiaridades ô local de erecraão do o§eo.
§ 1o I.do processo licitaúrio para aquisição de beos e coúataio de serviços eE geral.

ô*or.i r"grt"*r, o rralor estimdo seá defiaido com base no clhor preço

aierido por ric ü rtlização dos seguimcs parâcuos, adotados de form corbinada
ou úo:
I - coryosiSo de custos uairários ttEtDÍes ou iguais à rdiz-Da ô item

co.r.rpoúere ao paiel pan corsuka de preços ou rro baoco de preços em saúde

disponi"eis ao Porul Naciooal de Commrôes Púltlio" (pNCp);
tr - conuatasôes similares feiras pela Âdrinistnção Públk+ em execuio ou

concluídâs Do peíodo dê I ("C * amaior à do da pesquisa de preço,-iochsive
crliatt" sisteo d€ tÉtisuo de preçc, obsenrado o iodicc de arualização de pcços
correspoodece;
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m - úili?f^ d€ dad6 d€ paçba púlicada em ddia especializada, de abela de
afeÉncia formloenc aprorada pelo Poder Execrrivo federal e de sfios eletr,ôaicos

especiaüzados ou de do6àio aryb, desde que comeoham a data e hora de acerso;

IV - pesquisa direta com oo uínio 3 (uês) foroecedores, oediame soliciaio foroal
de cotação, desde qrrc seia iustificaiva da escolha desses forrecedores e

que oão teohao sido ottidos os orsarEltos coo mais de 6 (seis) rcses de
arecedêlcia da dara de ditrubaÉo do editaü
V - pesçisa na base ucioml de aotas fiscais eleuôoicas, na form de rcgulacmo.
§ 20 No proceso liciatóó para cocrxa$o de obras e serviços de eogeoharia
corÍorc regúrmo, o valor esiudo, acrescido do petceúual de Benefícios e
Despesas bdireas (BDI) cle reÍerência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, seá
definido por rcio da uitizaçao ae paacuos na seguire ordec
I - coryosição de cusms unbários ttEnotes ou iguais à e.ti"n. do item
correspoadere do Sisteu de Cusos Refereociais de Obras (Sicro), para serviços e

obres de inÍraestnnrua de trusportes, ou ô Sistem lúcioql de Pesquisa de Qrstos e

ÍndicÉs d€ CorstÍução Gvil (Siaapf, pera as deois obras e sewiços de cogeaharia;

tr - uilização de dâdos de pesquisa púlicada em wí.1; ç5pçç11za6a de rabeh de
rcfeÉncia formalme aprorrada pelo Poder Erecrtivo fedeol e de sftios eletrônicos
especializados ou de dooínio arylo, desde que comeoham a data e a hora de acesso;

Itr - corrztações similares Íeitas p€h Ad!üisüação Pública em erect$o ou
coacluídas no período de 1 (um) aao aotcrior à data da pesquisa de preços, observaô o
lí.ln- de àn;a.lbãdro & prêços coÍtespond€rú4;
IV - poçisa aa base oaçiood de uotas fiscais eletrôniras, oa foroa de rcgúffio.
§ 3" I.Iu comrataç&s realizadas por lúmicípios, Esados e Disnio Fedetel. desde Sue
oão envolram rccursos da lJoiâo, o valor previarere estiudo da comraa$o, a çe
se referc o caput deste artgo, pod€á ser defiaido por meio da '#li-fo de oúÍos
sistems de crstos adoaôs pelo rcspcoivo emc federmivo.

§ 40 Nas comaações dircas por ioextiUlidâde ou por dispensa, .IFnd^ Dâo Íor
possível estimr o rzlor do objeo oa form estabeleciJa nos §§ 10, 20 e 30 desrc anigo,
o comratado deverá coryrovar que os prcços estão em coaÍoroidade
com os praticados em coutraações s€rlharrcs de obictos de rcu ffitÉz4 prclt

cio da aprescota6âo de aous frscais eoitidas pâr. orfios co!Írataúes no paíodo de
arc 1 (um) ano aterior à daa da comaação pela Ádoini*ração, ou por or.rro cio
idôneo.

§ 5" M processo licitaóó para comraação de obras e serviços de engeoharia sob os
rcgioes de comraaçâo imgrada ou seri,iucgrada o valor estiqô da comução
seá calcrrl«lo sos terms ô $ 2" deste anigo, aaescido ou úo de parcela refercnte à
remroera$o do risco, e, seÍlpre qu€ lecessárb e o aceprojeto o permiú, a estimativa
de preço seá beseada eE orsauEato sitáico, balizado em sistem de ctrsto dffiniô
no inciso I do § 2' deste aÍtigo, deveodo a rrilizaio d€ Etodologiâ e4rdita ou
para@Eta e de avdiaéo apoxioada baseada em orlras cooaações sinilaÍei ser
reservada à fraçôGs do eryree'"li*"to nâo sÍicientcme detaltad.*s no
aúePrcreto.

§ 6' Na bipotese do § 5" desrc an[o, seá exigido doo lrciarcs ou coúaÍados, !o
oÍçaEúo que coEPus€r suas rspectivas Popostas, rc nínim, o csm uível de
detalhamento do orçaoeoto sinÉtico rcfeddo no mencionado parágrafo-"

-pEsQUrsÀ DE PREçOS. ÀOóRDÃO N 356912023 - TCU - 2" Cârpara"

Oriento ambém que não seia procedido a pesqúa de mercado erclusivamente juno a
porcnciú fomecedores ou pÍestadoÍes, por ser ume práúa que podeá incorrer em sobrcpÍêço no
oÍçílrllento do cefiarne, coDforme ecoÍdão Ío 3569 / 2023 da 2'turma do TCU:
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Os valores de referência devem ser realizados com base em abelas oficiú de valores

pare padronizar e referenciar âsPedos específicos relacionados custo§ de

arividadeTserviço/insurro/material, e outÍos custos a serem reralizadas.

9.4. com tulcro no art a"- inciso I. da Resolução/TCU 315/ã)20. dar ciência (.'.)
das eeguintes falhas identificad.s (..'), paÍa que seiam adoadas medidas
intemae com vistâs à pÍeveagão de outra§ ocoÍÍênciás seoelhântes:
9.4.1. Íeâlização de It€iquisa de oêrcâdo exclu§ivâmênte iunto â Potenciais
fomecedores. oem cotrsideaal coÍtÍatâçôe§ 3imilares reaüzada§ Pela
Admüisuacão Pública- propiciando a ocorêacia de subetaacial sobrePrego no
orçamento ertimado da ücitagão:'

'l(LI - pregão: mdalidade de licitação oh,rigatóú para aquiriçío de beat e seÍvisloe

coaure. cuio cridrio de iulgeoeato Poded eer o de mcnor Pre§o ou o de anior
dcecontoi'
"Árr 28. São moddidades de licitaçio:
I - pregão;"
'At 29. A cooconêrcia e o prcgão seguem o rito procedi.cral comum a que §e

rcfere o an. 17 desta lxi, adotando-sc o Pregão ecmPte que o obieto Porluir
!ÉdÍõGr dê de.erúIrênho e qu.lid.dê qre Poe..E .êr obiêtiv.mêntê dêfinidos
pelo edital por meio de eepccificesõee ueueie dc mctcado.
falágrafo Gico. O gegão não se aplica às começfu de serviços tecoicos

especializados de ocurtza prcdomioarecme iúel€ç al e de obras e serviços de

€Íc€to os servisos de eogeDhâÍia de qrrc traa a atlneâ "a" do inciso )§I
do caour do art. 6o desta ki"

7. DÀMINUTÂDO EDITAL E DO CONTRÂTO

10) pÂ MoDÂrIDÂDE DE IICITÀçÃO. PREGÃO

Quanto a modatidade a ser edotede, obieto da consula, rlostrr-se adequada des$ eue
se verifique qre;steia em siftonia com os artitos 60, inciso )[I'?8 q 29 prl§.rúo único da ki n"
14.83/r12l:po&ndo adotar o pregão pârâ âqúição/conrâtâçâo 4 gbietos pae ,qc!Ê!eâa-d§-bel§
e eeffiços comuns que possuam padóes de desempeúo e qualidade que Possam ser obicivanrente

definidos pelo edital" por rneio de especificações usuais de mercaô, ax n

O processo licitaório deve estabelecer a modelidade de licnação como sendo o pregão,

caso se ceftifique i perfeita adeçaão com na rcze do obleto, aten&ndo o disposto dos incisos XLI,
do anigo 6" c/c arr 28, inciso I, da kíro 14.1fi/2L7.

Conforme já inforrnado, a eleboração da minrta do edital é um dos elerrntos que

devem ser observ"ados na fase intema da liciasão púlice, Porterto a minrna do Edfual deve ser

delimftâda e definidos de Íorma clara e com a dcvida obsen/ancia do determinado no âÍtigo 25 üI.i
to 14.133 / 2021, qt:e assim disp&:
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0 a t

'6ra 25. g s.liFl deltá comer o obieto da licitaio e as rcgras relatfuas 
-à 

convocaéo,

--irt*-**", i t"Utioça", aos recursos e às peoalidades aã licitaçAo' i fiscdi'"çao e i
ge"'tããdo comto, à emtga do obieto e às condições de pagacuto"'

Neste ponto, e minúa do contrato deve comer as seguintes cláusulas: objeto, preço e

condicôes at 
'"áãáiã'-úe** 

a""ç'a" oÍçâÍnêntiri4 reaiusumento de preço' 'gltig'çfu d"

ã#;; d*,aa'*ãrti-çã", pdr.""á, aheraç&s, rescisão conmtual5 penalidades' noma

aplicada e eleição de foro, seguindo o regmrneoto do arigo 91 da NLLC

Nesta esteira o amgo 92 e incisos da NLLÇ estabelece as cÉrsulas que são necessárias

nos contl:rtos adminisrretivos, senão vejamos:

"Âtt. 92 São necessárias eo todo conttato cláusdas que esabeleçaot

I - o obieto e seus elceros caraaeísticos;
tr - 1 v;cubdo ao edital de licitaão e à proposta ô licitame vercedor ou ao aro que

tiver arrcrizaáo a corau$o direta e à respective proposta;

III - a legisfuão aplicável à aecuçâo do com'*o, iochuive qruto aos câsos ourssos;

IV - o rEsirc de ;rect4âo ou a íoru de fomecimo;
v - o pá . ." -"aiçao de paga'rcno, os criÉrios' a d*a-base e a periodicidade do

toi*áÉno de preços e * ã;tái* de annJtzzsào rrDEetáÍia eÚrc a dara do

adimlercco das obrigaçôes e a do efetivo PêgarÚo;
VI -'os criÉrios e a periodicidade da cdiÉo' quardo for o caso' e o Prazo Parâ

liquida$o e Para Pagrffii
üi- àt p"j-t aJiotit das etapas de secuio, condusão' emrega' otserve'fo e

recebirymo definhivo, quando for o caso;
ygf - o cÉdito pcl" +ál correá a despesa, com a iodicaio da clasificação Ârnciond

prograrática e da categoú ecolômica
D( - a oatriz de risco, qualdo lor o caso;

X- o orazo para respoà ao pedit'o de rePecnução de preços' quando for o czso;

x - à p-à p.ra 
'*po* 

- pedido & restabeleçi"*ro do equiÍbrio econômico

finaaceirc, quasdo íor o caso;

ú - * 'd-d^ 
oferecidas para assetunu sua pleu qecrxão, qualdo exigidâs'

irchrsive ai que Íoreo ofct". ás pcto *mataô no caso de aneçipasão de rrúres a

tínrlo de oaraemo;
)(Itr - ; ;rrr" dê sanrÍie míni'- ô obieto, oboenrados os prazos míni*s
.stabclec Â nesta Lei-e oas ooroas técoicas aplicávcÀ, e as coadlfes de oaoreoçâo

e assisência técaica, qu""do for o caso;

;gV - o direitos e as rspoosabilidades das partes, ls peralidades cabíveis e os valores

das múas e suas trses de qálçulo;

XV - as coodi$es de iopona$o e a data e a uxa de câobio para co-nversão' qruodo

fo, o.-o; Xü - a ob.igção- do coffiatado de muer, durare toda a execr*ão do

comrro, eo coryatib úL com as obrigaçôcs porele assuoidas, todas_as .coDdiç&s
erieidas Dara a ha6iliração oa licira$o, ou para a qualificação, Da coratação diÍeta;

Xüt - 
" 

oU.igaã" d" o comraado curyú as-*igê"i" de resera &.:'C.f P*t"'
em lei bem colD eE outnN EontBs esp€cihcâs! pere pessoa coE dêrrcreocla. Para

rcabiliado da Previtêria Social e pera aprndiz
XV11I - o Eodelo de ges6o do couldo, observados os requisitos ddioidos em

r€gú@to;
XIX - os casos de ertinio

Ponanto, a minuta do contrato deve enconrar-se con§Grote 25 sláusulâs Ínínimaç

devidanrnte amga:edas nalÀno 14.!33/ 2021.
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Desacarnos ,i"d" q* é obrigatoú a divulgação e a manrrençâo do.inteiro teor do

ediul de ticitação e dos seus anexos e do tãtmo de conúato no Ponal Nacional de C-ontratações

úú;* . 
" 

p"f6"çao de omxo do ediul no Diário Oficiâl da União, conforrne determinam os art

54, ca?ri e S11 e arr 9a da Leiu." 14.133, & 2021.

Destacamos ambém quc, apos a homologafao do processo licitaório, é obrigaóú a

disponibilização no Ponal Naciooal de ContraaçAes ltblicT ENC) dos documentos ela,borado. s na

f,,à prepoúú qrE porveffura nâo teolam fuegpdo o ediul e seu; eoexos, conlorme deteÍmma o

an 54, §3", da Iriro 14.133, & 2021

9. AVALIACÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

fucomenda-se, outrossiÍ\ "in casu'', a observância do disposto na ki de ücitação'

refereme a informação e arêsado da eútência de reoÚsos financeiros Para o Pagamefto dzs

obrigaç&s decorrentes do presente procedirnento.

o presente pÍocesso, deve esur em conÍomridade com o quer preconiza a ki no

14.133, de 2O2l s de-,i" [Bislâções peninentes.

10. DO CTIMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMÂLISMO
MODERÂDO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-se que no cuÍ§o do pregão, cumPre com o PrycíPio do formalismo

moderado, de modo a eüar ôsuiso e desclassifrcaão in&vida no curso do cename e eviando

contlrução indevide e dewaataiosa-

um exemplo esú no Acórdão do TGJ a seguir nznscrito, que consideiou inegular a

inabiliução de um licitanà em raáo de não ter apresentado cópias arremicadas de sua documentação:

,,e irregularidade fci r:ir:lr:retuzdu- a panjr da ioabilna$o do ilstittÍo em virurde da

"pr"t.áção 
d. ópirr oão auemicadi. É pacífico o emendicro do tribuoal de que

íalhas saoáveis, ";t*út 
formis, ;'1"'";ficadas D's Prolpstas' úo dsvem levaÍ

leçessaÍiasEúe à ilabilitaio, cabeodo à corissão ju[adora promver as diligências

destirdas a esclarecer ôividas ou coqleemar o proccssareco do cenac. TCU -
AcÓRDÃo 334012015 - PLENÁRIo (BRÁSII- 2015, gifo aosso)."

O certame liciatório, grnbera Énha natureza formal, deve

exacerbada e inrffi! principalmenÉ Po4Ne a finalidade do processo deve ser a

máquinapúlica

uhrapass
efrcÀcia

ar a burocracia
e a eficiência da

Sendo assirq não se deve conÍrmdir o proce.limanto forrnal com o foroalisrno.
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Enouanto o orirneiro é necessário ao processo e deve ser rrilizarlo em qrulquer cerame, o segundo

*á a" .*igê;.i^ inúteis e desnecessárias, çe someote preiúicam o andarnemo do processo e tazêm

]j[ q* ;Ãd-t ;*ção não conuzte peto 
'menor 

preço, preiudicando ainda a economicidade.

A Cone de C-ontas iá se mnifestou acerca da possibilidade de serem p,riorizados or.mos

princípios que eveoorl-"o* ,. 
"o'o*ponhatrl 

à legalidâdÉ e ão rigoúmo fomral Tnta-se do Acórdão

a seguir elencado:

"Â observância das oorms e das disposi$es ô edital t...1 deve ser aPlicada.cdiante a

""rri+.ça" 
dos princípios basilarei que noneiam o procediremo liciratório' decre

eles os da efciêacir e da seleçao da PloPoere meie vaateioea' Diame do caso

-*r"to, "-" ii- a *u- 
"i.Éit "t 

a coocretizaio do imererse púriico,pode o

itl".m"' a. bcalidade estrita ser aÍastado fiere a or.rros prircípios' TGJ -
ióÀoÃo rszTzots - PLEI.tl(nIo (BR.astr 2015, grifo nosso)."

Ponanto, o princípio do fonnalismo modetado não faz com qYq a conttataç4o

deetesp€ite o edital da licítagão'. nem a legâlidade. Pem a ieonomia. Ao contrário, esse princípio

il.odor "r 
o*, . priodza a satisiação do intlress! pÍbllçg. da eco-noqicidads e da

;ã;;-Ad.-ú, ,lr-dã *ifl"* *do o .rporro arc aqú é válido tnzer à baila trechos das

recentes decis&s do TCU acerca do rcma:

"A vedação à iochrlão de rovo docucmo t..J !ão .lcã!§a docureoo ausente,

corcrobatório de condicâo ateodida pelo [citeúe quâEdo alrEseúou sua ProPo§tâ,

o* iâo foi io*.d" -m ôs demis coqrovames de habiliado e/ou da proposta, por

"'ooí*"o 
ou íal[a. o qual deveá ser solicitaô e avaliado pelo pregoeiro' TAJ -

ÀbroÃo t2tt/202i - PLENÁRIo (rRlstr 2021). Nesse semiô, apesar de a

CAT 24097 /2021(peça 64) ter sido emitida er;.9 / 3/2O27' esa se refere a "paricipalg
a. iÇ*";r" q'rfoà J.-1 nos servisos descrims a ParnoÍ & 3/6/2020' quardo foi
inclúd--o no quadro Écnico da empresCl [.], poltaoto efi moÍnento entedor à

rcalizado do'cerac. TqJ - AOÓRDÃO 2443/2021 - PLENARIO (BR-&$L,

2o2t)."

"A vedação à i[dusão de novo docuemo t...] úâo alcao{a docucmo auseme,

coorobatório de coodição at€Ddidâ Pelo li'i*ttâ quaDô aPÍesgúou sua PÍoPo§ta,

o* ião foi i.-rd" -m os de *h coryrovantes cle baUlitaio e/ou da proposta por

.'oúl."o or, Íalha" o quál deveú ser ioliciado e avaliado pelo pregoeiro rcdiarte
ôiigêocia saneadora- TCLJ - ACÓPoÃo 2568/2021 - PLEr'IÃBIo (BRÂsn- 2020."

'Por fin, co@ colstarado' das oho lbiumes, cioco íorá-E i!âbiliÍada§ Pelo

descuÍnpriÍneato dâs âlíaeas "b" e/ou "c" do iteo 15 4 do edital [ ] outra er4nes4 foi
i""bikà oeb não ewio da proposta atualizada com o úhim lance via sisteua eo aé
duas horai (item 15.5.1 do ediaD, o que denotou' segurdo o órgão iostndvo'
forrclismo ôos.rado .ü*. ô obietivó ücndódo da relhor proposta TC:u -
eoónoÃo +reTzoz - PRIMEIRA CÂMARÂ (BRÁstr- 2022)."

"Coostitui.se €xcrsso de rigor a desclassificaçô de lircirares por coma de e,rro forml
oa apre-seotação da proposta e da docucnâção -iEda [...] 9'4.1 tomar uulos os atos

"arriris"'xi-à 
q,- úbilit ""- as empÍ€sas corrcorreúes Eo âEbito do PÍegão

EhóDico ao 2e/2010, beo coo todos os atos deles decorrerres, os quais
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d€sclâssificann suâs PtoPostas' bem cooo os que 
- 
hoooloqql ". fi3'rr-:

ú.di--- " 
obj.o, mo'--ô 

" "".op 
à fase dehabilitação' TCIJ - ACORDAO

192412011 - PLENÁRIO (BRÁStr- 2010."

.Í\4ANDÁDO DE SEGIJR.AÀTçÀ ÁDMINISIR4TIVO' UCTTÂÇÃO.
p[opo6TA rÉo,uce. INABILTTAçÃo' ARGüÇÃo DE FÂLTÀ DE

Ásnqrr.nr, No I-ocer PREDETERMINADo. ÂTo ÍT FGAL. ExcESso DE

FORMAUSMO. PRIN@IO DA RAZOABILIDÁDE.
i. Á Uç."ça" dos tcroos do Edital úo pode co-oduzir a *os qrr acabem por

Ji.* "'rtte". 
fislilade do Prccdircúo licitaróô, restringi!ô o núero de

coDcoÍÍeú€s e preiudicaodo a cscolha da elhor pT oposta'

ã. õ "- 
."".. f.í a-p-p"rcioral e desarazoado, orcne teaô-eo Púa gue- oâq

t"r"-f"U a" ^t;ra,* pure e siryls, Elas assiodur&§ e nrbricas fon do local

o*áúaa", o q,re oão é súcieme Para invalidar a propost+ widenciaodo clato

Lccsso de íormlism. Precedemes.

3. sõ".,[;*"dü" !:I - Ms seoslor - PRIMEIRA sEçÃo (BRASU- 2002,

grifo nosso)."

Assinq resa evidentr a importância desse priocípio pan a coÍÍetâcondução do cenanre.

Imoá-lo po& vi e iazer com qtÉ o proc€sso seia Íevogado ou aré mesmo anulado, conforme o gra.u

;ã'i,,.Àfid"d.-õ..*taa,. i'ot fto, cabe desuc"i que 9s PnngíPios "g* :9,'dI=P''"P
formaüLde nâo são vil&s e não devem ser descorsidendos. Pelo contrário, e formelidede e buÍocraoa

."rila" -i .t r levam a marcha processual a ter mais segurança furídica, de forma que a intenção desa

aoálise 3 de-onsrrzt a nec€ssided€ de ponderação dos princípios'

]vIercce destaque umbém a d,ecisão do Superior Trib '"'l de Justça (ST) a respeito do

tema em sedc de lúndado de Segurânç2-

11. CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina essa essessoú pela-possbiüdade -ü.efla1l:iao inicial dâ

licitâção, desde que 
"t 

odidÀ as recômendações e condbões delioeedâs na fundaoe-nação, exPosü§ e

d;ã-ã*;-Frrd" que o objeto do 
-referi{o 

cenarne ateoda às necessidades do mrnicípio,

a""ãaã "r-p;i 
todos os'reçirircl exigidos legalmente,. fazendose renção ao cumprimento do que

.ràúÉ. o'Ediul anterio'rmente õencionáo, podendo para teffo, proceder a respectiva

PUBUCAÇÃO, pare que suna seus juídicos e legais efeitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

Juazeiro do Norte / G,2l & fe'terciro de 2025.
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AVISO DE LICITA AO

MODALIDADE: Prcgão Elctrônico

--.vrrSSÂ0 DE LICIT/,

Folha l,lo q$ \

TIPO: MENOR PREÇO

EDITAL N' : 2025.02.21.1

OBJETO DA LICITAÇÁO: Contratação de serviços a sor prestados no lictatncnto dc
veículos tipo (ônibus e micro-ônibus) destinados ao transportc dos pacicntcs cm Tratamcnto
Fora de Domicílio - TF'D, através da Secretaria Municipal de Saúde de Juazciro do Norte/Cli,
conforme cspecificações constantes no Edital Convocatório,

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no ttso de srLas

atribuições Iegais, torna público, para conhecimento dos interessados, quo estará realizando, atrar''és

da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Rolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.02.21 .1. cujo objelo ó a

contratação de serviços a ser prestados no fÍetamento dc veícttlos tipo (ônibus e ttticr,.'-

ônibus) destinados ao transporte dos pacientes em Tratarnento Fora de Domicílio - TFD,
através da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conÍ'orme especificaçôes

aplesentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 14 dc

março de 2025, a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do

Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1" andar'- Centro - CEP: 63.010-01-5.

pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas on ainda pelo e-nruil:

cpl@iuazeiro. ce. gov. bt.

Juazeiro do Norte/CE, 21 de Í'evereiro de 2025 ,

P o de Lira
rego Município.P

elul

l
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOR'IE

- - ,r,,oSÀ0 DE LICIT/.!,'rr-

-í1ÀFolha No

Âviso dc Licitação - Presão Elctrônico n"2025.02.21 .1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torla público. para
conhecimento dos intelessados, que estará realizando, através cla platalonna elehônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLI-), certame liciLrtório.
na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.02.21.1, cujo objeto é a contratação dc serviços a s,.'t'

prestados no Íietanlcnto de veículos tipo (ônibus e lnicro-ônibus) destinados ao transportc
dos pacientes em Tratamento Fora de Domicílio - 'l FD, através da Sccrr:taria Municipal clc

Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conlbrme especificações apresentadas .iunto ao Edital
Convocatório e seus ancxos, com abertura marcada para o dia 14 dc mzrrço de 2025, a partir clas

09:00 horas. Mais inlormaçõcs na sede da Cenlral de Compras do Município, sito na R. Intervcntot.
F'co Erivano Cruz, n' 120, l'andar - Centlo - CEP: 63.010-015, pelo tclelbne (88)3199-0363. no

hor'ário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@iuqzçrla=q§=geL . Juazeilo elo

Norte/Ceará, 2l de Í-evereiro de 2025 . Pedro Henrique Cândido de Lira - Pre goeiro(a) Oficial do

Município.

ui-a 'a!:i,. t( lll, CEi'l '-..j.' l.r'1.1: l-, 1

lirzaif(r ae j'tv.rJr S :ar '"r. .. l!r.r :-r: ra'i

.-a

'lt:ú.rl:i,:i
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PREFEttuRA MUNtcIPAL DE tcaPUi

Âvrso DÉ tÉÍrtrcÁçÃo
CHAMAMTNTO PÚBIICO NC 1/2025

ÂÊuÍi.àçào.lo 
^vi!o 

de chrmômonto públco N! 00r/2025 publEàdo no 0O!
em 20/01/2013, s.Çào 03, pí8. 2)o, objeror Chànãmcnlo Púhrro .om obretrvo de rôrnã.
!úslkà i .oovocação de e r dádês de dte to pívàdo sÊ6 fint lu(rrtLvos qtâlifiodâs.omo
írrúri riçio soc ali. áFl) to nô ôuni.ípo dô f.ipui/CE e íe.l,iição dô.ónúrIô dê C.rtio
ã rp. n.n.do entÍe dD munripô !e lcápui/cE, atrã!és dã se«etáriê de tspode e
luv?nrúCp . Unió OrB.rrr.çic 5ôíaL cua rl'.àdà huf narlmento pJ.a 3.nàô dor pÍô,€los
iê êsno(. da Preíe luri Mrr. prr dÊ càpui On.1e re lÁ. O eceb nreôlo dâ dôcumênrà!Ào
pini hrbi[(ç;o Ê . poponr dc oàbJtuçàô ô.orto]a àti àr 03|00ú r do 4ià 06/03/2025

n,r\i. PribrLr e iri.r dr rL;umçilo dâ( hrtir]i1,rtõ.! c rrJrní.áçÍô dá prorosta de
.orôo,i(ào. 10r00m do di rrÉ,/U3/2C25 L ãrê'O í..cbmcnto dô.locumtnrâçáo rira
:àti ti(ic r à çroDoía di rÕ àbôra(io ôcore.á ité às l,lh do dÊ 05/03/202Í s€sào
rú5(re ni.,o da àpJtuç3o rli! hâhLlitáçõê! r dàíÍ(.ç.o dd FÍorôÍà dê.o àboíà(io à§
15 i do d'. O5l01/20)\ cem ,nôrrFàdà!

GunracirbJ do Nonc/CE, 14 tlo tdvoreno dc 2029
TI.4ERSON IiUNDEMAESX M'D!IROS OA COsÍÀ

ordênador dc oelDetâr dà sêírtaÍ, de Espolte ê l.àIcÍ

PREFÉITURA MUNICIPAL DE INDEPENOÊNCIA

avr9o DE ttctraçÁo
PRECÃO Nr ô.007/2025

olal 5crÊta. i d, !âjJê, .rivó! dolil sculLa) P«,c..ro1i), toÍnà pJhl.Ô quc

«! :rr d5 i1:oo (rl dtr t4 ce ío Í,nd(!!çó a.u.nro
6Lr!!//,omp,Í,n)rl(, n,k)[à.o^rbÍ/, r].[.o ô'0aoC7/)0.]t Otr.ro CinÍrLàçil. dQ

p,eir,rJr do !crrirr . ..rlr)do Ôo lô- dr Àp.Ô .à clôJdo d'r
ilr nter,\5! dr \r.r.àÍi, dJ 5du.le ,lo MÚitr Do de

rr,1r,i,r iÊr.bt d.! .o5 efd.r.ro! ! êúór «^
Ii bí htr\ //,:i,ir ,Ê cs i.,l.r.oe.1r. r i.v !r' uu .o

r'2i1. ao \r. .tÊ 6lr,.r, ,)00

PREfEITURÂ I,lUNICIPAL DE IRACEMA

Âvtso oE ttoÍÂçÀo
,nrcÃo ELEIRô rco Nr 3/2025

cônlrltação d. pcssóa túdi.ã pára prÊ{âção d. seryçoi dê rmllrntâlio d.
.ol,(ie 

'níJ,f,,àrva od,à r:crt). I in.ntr\jo c rud,Jà óe -àu,\ prc rrndcr 1r,
Drôrlrnà: C SOC,ÂI. tÍOPE'!l " D(lF!\43, 'rc-'ndo 

,nlc3'J!5ó.ôr ,,.t nJs dr
conrÍãlinrê, ru^rô àô OrxSor: Re..tri Feler0 do 3ía!l ê rnÍl(no Ni.onàLdr S.EU,idrd.
50íà1.INSS túnlo à Prelert!rr Munlcpãlg" lírmmJ/C[. MoaJldad. Prc?jo tleúóncc Nç

Pa L$al2ol5.Ípa: McnôÍ 2^,ço {lctc Úrr.o) r(hr !e Disoub 
^b.rio 

e:e.hrd( 
^Cohúeáô de Prê5;o con,!n'cà aos in e,êrsadôt qú. â EntreE. das Ptup.«à: C.mer. i,1

drFrê-á ,r! o dD 1J de MJ,Çô de 21125, i! 0úh {ro.!no {lc Btu,i Ji c Éi rrl , {r
dcDoiiv.r ros !illot. htL05 //b .;r{ br/ (rÍrr dr rcàlÀl(ãô do pÍ.siD), hlítr://nun.rp or
lL. La(ôúr ro.cê sov.trrl> ou rv'v ("ír a.(. 3.v.irrl tr §.io p rp.

ÊPnrarsco oÁ5 01À6Á5 aavÁlcÀNÍr lita lAi'll)r\

PREFEITURA MUNICIPAL DE IAGUARUANA

Âvtso D€ HoMo:ocaçÃo t ÂoluDlcaçÁo
cÂÉoENcrÂMtNÍo Ne 2/2025 CÀ SEaU(Í

O se.retáriode curlun eTlr:Ío.o Min ria ! dcl.8!àrurnr C:,n.lrodetui!
âribúr,1.Í lr'(àr, e..onsíerândD hrvrí. C.hsi;ô.r'npndo r.d§ Js ÊrEé..irs (1o

p.o.edlmenrô d. credÊ.oàn,cnto.' c2llort cH stc'riÍ,.r,a óbjco t c.eder:rh?n(c dr
., .i ..fi;- ru!i. r ! u

;,.-,...""!,.--. p di ..r',à ,i""..i. p,,.'
e,potuÍà,i (oÀrr,.ardc.!r,,Í)tc r:\ Ír\r7.i c1, ,,rr. !àr ,. clí:ü, lal! Nt't f'r.rr: -r,
vín Ho;rô dlrr é Âcjudri' o i, , p,i qu p..dt,r .r 'ln1
L!Uài1.Ju' ü col.. 

^$ 
m. Í,.r, p.i!trl. prtrcrlÍr Âd uth.itl..;o'noosrll.,In rrv.r(. r1

Çí ;íx dú cúiluÉ É ru, ,ro 1l ;rD,trr c'.de,'íaiô rttr}0l rl.ítl raÚr! íi
BrndJ. t rlr., LTDA-(PP

Nr 39,

ndr!"idr^{ r/Ct, l! de Íôvrrcr! oc 2C2i
',,!Á1rÁ a.r,L n kosn G!!fs cL rírÀÀ iÁNÁ

PRLITITURA I,4t]N CIPAL DE IPUtIRAS

ÉXÍÂATO OE'IÉRMO ÀO TIVO

jo,n.cr d! Pí!ço! ool/20 r,' tMs - Àd rv.' LIP |ra:. t.{rr. Ne 1c70o367

aonr,Jl:11ê !êíôtàrJ C. Srúd" a.nrârJ{lJ O) f'lt Ctr.!lrurLri li 5cÍvtr! rjiÕrnÔr lI0À
irBltI(r côíurtãÇãó d..mpre'd óâ12 Ftu{rr{io Ja serviçô! dr aÉ9ràçrr dô tlÔ!ptrLê
Mrrernidr.le Oracilo Môrr HÀ7OM, nê(. Múni.ipio d. rpuetr:sat vàio: 

^rü!l: 
Í15

r r12 ú3,r,r7 PÍoÂràoi dc I'dbalho: Í,roleto 0402 l0lc2Ú27Ú 1.004 3êfoínJ e ÀInplLaçJo
,r" h.:pr tc r..;. d,o,j, ir''i Á4ous1.oo. v'{a üú
Jo Âo_!ô rr, I 1J22 1 Jl,,/.'u/.' !,','i,í- - d ór r.o 1., 0J'2U-r p'osÍifr d!
Í.ibô h. PÍô eb o40Z lOIO2O?76.1 0,14 A.rDrma e Ámpl âç:n do NosPti e Mátcírd§dú
Or il! Môtà, Clàrr](!çâô rcúiômkr 4.a 9D sLlo. VrBê.úr do Âdnvo 01/01/2021 J
:lll10/2121 À!nnilú! ,lú À4nivo ll/12l2022 PÍoBhuJ de TÍrbàrho'Píoleto
l{o2 lalO2CZ76 1 Cor Ínn.rí.i P tupriçiô d. Hosritâ Ê Var!'ntrlàJa Orà.i o Morr,
Ci.,Í r,"ç;to e.onan,.r Á i l)a 5l OC, /,gô.( i t!ú 

^d,L 
ro 01/11/./J à 11/12l?1 ÁÍrnJtulà

ro À! r vo rl/10,/)r i,rJirêd\, ,e lÍaDàlho l..lelú 0402 l010)027ô 1.cc4 nelo,mâ e
,1rI r,ia d. iiospt.) rMal.,ndrdêCL,.ioMot;,Cà!!ll.iç:oêrd.ômtd44905lotr,
Vrfixx í dô Adlivo 0r/0I/21 à 3o/0'rl24 Á$ú.*ura do Ádl!o.29/12123. ProBrâmá dê
i,à)r1,1 tocro 04O) 103020276.I0J4 lirlo,n'. c 

^n\p 
àçàüdo8o5P'Lâ c MattrnidJd€

L)r,rilo Nlorà, clãsr.,a;lc ê.Dnómr.a,1l9o.5r.oa vlgntr.a do 
^dt'vÓr 

01/10/2í a

l1lrll2i As ii!Íà {lú Àdiivo: l0l09/2r. PÍô3rímJ rle TÉb;rho. Píoltto
.{J2 r )102c2761.oo4 R.Íô,'ntr . Àn,pl,içrJ dú rnr!.'ta e tr rtsrnidada Ota.i o Môta,
.híi,.àçioecçnóm.ã4i.9os1rí vi8;.oa doadi/ô ot/Nrl2s t 3a/a9/7t 

^\\n1.1úta

EXÍRATO DE ÍERMO ADITIVO

O Mudcípo dc L^dÍpcndin('r/CL ava!& da sô.roraÍo de tducaçlo, toínã
públi.o à RúvJsàcio di úrí3çáô nà moúalidàde Preeâô ÉlêlÍón c!:00005/2025, Píoce$o
ild ",, ííntivôi óooo5/?o?5, qur ôbj{{iv. d Â,rri,Çio .o LÍrli de á8ua nrií.ral,
varilhrnrcs dô rBu!, Bis liqucÍuito do netrôl.o (GlP)e vasihího! vãros dd GLP deni.rdos
. ilerder às n..asdãrle! dà5 dlvêr!rÍ 5c!retàÍià5 dJ Pr0fo lúrà M!ntripi de
nder.,'d,n.À/aê /1, 'ô( 

(/ lr dr Le' nq 14 1ll/)1.

rônricr dr Píêços 003/22 Tn.oBRÁs Adn vôs de Frârô conrr.Io Ne, 20120336.
corrÍdrde sràcrJ de ob à!, lríiertrú(uÍJ E Reclrsôs fidtkos cohúárada(ô) copà
ansrnhrrlr LlDai Oble(! PJV,:h.nhçir 

^í,j11 
LJ !m d,verors Íuàs dJ rcd€ do nruni.irio d.

or0tJ! c0. v.rcÍ ÀlJiL R5 1.lrc 921,22 Prcanm, de Trâbrho ci.Í!icrc 2021, Proreto
nTol154520112 Lo16 côi(rú(io, R.íornrJ c Átr,olLição dã pívln,enraçáo, rartifi.âção
c.oró,r (J 4.açr5l on, v,À4..,r do;litvo 0l dc or!rbro !1. )c23 À II dc D.re,nbro dc
rô)3 n* tr.núG d. Àd tvu 7! de 3r1!nü/. de 2021

EXIRAIO OE IERMO ADITIVO

.::": i,rnr a. .:l ê.:s,síP.I. dr ?4.)'' 
TRÀri( scar R: í DL or \:riir

PREFEITURA MUNICiPÂL DE JARDIM

avlso DE LtcrÍÀçÂo
PRIGÁO ÉLÉTRôN|CO N. 2025-0219.1

o ÂBÉnLs de c.núàldçro/PkCe iô .ro MLn(ip'o .r. rr,dnn/cÉ, toínr púbr.o
q(e 5rÍí rcâluôdÕ coniac Lr.itJróró nr modãiidado Pírgio tlctôn.c. cbl'no
toÍn{onwno de xtr Enrova pdrr betê, úen»ádor Jo atend mento dàr oe.PÍdrdê! tlà

s.,rÍ.vi! M!nic!rlde í)eÍ,nvôlv mcat 90., c,iolr,írlironoMu,ri.ilj.d.lrídfl/Cl,
.onÍorme (.rràl Ê í.us anero! l.i.iôd"i{ohú(nrôéripr.p.sr,\:0doÍ.v.-.icd(
7n),1r( 1700 ho.âs En(.íimô to (lE.colhft.^Lo dJ' trooottir' 17 d. mtr'ço de 2,r2i
à! ns o0 lro,à!. nicio dà ibraLtrÂ úá lnr:Jo L7 d( ià(ô de I'Jlt is re J0 hürâ;, .r' !a!
dô ír. lwwv.omDras rrd.rrpà.r con b ). C! nk.55rC.j pode,JÔ oÚk'r o LrrÔ tr!"ir''
d. td n. 5.ro, d. r{{r(oes dr PÍ.i. 'ut Nrul.r.l ..ll
ÀlÊô.ã,, x. irl a.f1,.. rr.ótr at
P;.rÍrÍn.'l:]..iili]1'ii!,w|1..|jDIi,l]
MuirFN 1*!í1. n'illv br), !(. c,r,,' C. n,Ln.p. vnr'!rr. r..!!r!o' r

d! aon(,JL!!4.! 'dh (i, PNcr' lu?, v (o! Úr1D rp/p!i rl trri t tr',
:níon,r(õ.( podrrío g .brdn ilDv\ ú) rrn'íú.. i33) 34Sl 7l4t o' n.. Íi
(ii.nrrioaqlJnl m,3ijúàr.( rn,l

liro.a d0 rcri.dJ.oJÍr/C.i, 2'r (k Í(vôr.r.o Je 7025
n^Nc sco LÊaNDl(o sll.va sal€s

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Ávlso oE tlclÍÂ(Ào
PRÉGÃO ELEÍÊÔNICO N' 2025-02,2I.1

rrÍ ,,,: . a. rr dP re!"+ ,. ti' lal,
,'1,'. ,s \'..' l, . l 'l 

)

PREFEITURA I/UNICIPAt DE JUOCA DE ]ERICOÂCOANA

Àvrso oÊ tlclra(Ão
coNcoÂRINcla PÚ8lrca ÉLtÍÊÔNlcÀ Nq 202s.02,r7 0rcPE

o NlLn,cin'o d. por itàuldu dt rs! ^ggrtr J.
Co,',JG!Jô rJ,1 iruo,v -.! rJir
tictorr.d \" ) )': r) l7 lii ol. o. .

,'n, l|ú',^I 
, ,ç i i

Co|c,J tó,.-.1.., 
' ,/rrr ,d. l, ' ',t" ols '., 

. n, c. P, ry'r. . r , ,,r)i ! Ír,ê',
(hoÍírlo d. Brâ!ilii), àlÍav* d. shcêreç. e rtr.trô w,er Licrinni §hrrsl.ôi\ rv rlc | .li,i
i1 ,r. ^,ao 

,F -ci.( r,,3-1,
"DdtÍu"\OrrLOm..Orr!I 

- torà nt.-,| '1 '0,'",."'

";q..,r. 
,,...--.(ô.,t, r. rr'§q+P,.L r'..''.

€ prlo p.4J do r-Ca'Ct. rrtp l/w*w tr ce t.v Lr'li. l;.o!r

lndeoend\r^.â/aa, 2a dt í.ve,eiÍô dê 202rj
MAÂr^ Cflü 

^ 
noDt 6uÉ5 0L vlrRÂ vl^NÂ

AVIsO OE RÉVOGÂçÁO
PAÉGÁo €LETfiôN,co N! 5/to:5

,crr,id., l. Pr:tr! !07 )l rr, oâÊÀ! 
^d 

ryÚ c! lrírro cÔ.Íi'. ror ?o))0s16.. r,J ,r,r j:.r.!r . /..!.!o! , d,..r aoí!:t.d.ía) aôpr
r - .r. LltiiOr(tf ii,/.:!ir":i! Áií,
..r.Jr.al rir.rÁr, r'5i.ilairiri ! i^rr,.§:021 rrlI.

:r7rrr r\,19)Orl:1aLa ( nrin,li., l.ro nrJ !: Áh.r/;;. ,lJ Pir,.i;+., a.rr Í(içi.
Lr r.'rt. .1.4.ri0 3L.oa, v8i'nri 1o ld i v. o) d" làn. n) dc r0):r , lr) ú3 \.n'nb ! d.

30 d. De^{1t}o dê 2022

EXIRATO DÉ ITRNIO ÀOIIIVO

ÍoinJdJ ri. PÍ.ioi 002/21 IP OüÂÀ: Àd ny.! .i. prrrô Connàro Ns 20220436
ru'n,,Iánrp >Êirsrr.J dê C5 à:, lxlieiru!trâ. Âe.úúôr lrdí(» ConÍ âdâ(ô) Copà
inAeni;Í.r LID!. C5!Lr Pau r.,la!:o aíít.à en dlve'Í.1 RuJr dà 1!de do vluni.fo
ip r r. rur Cr vàrôr alui ÂS 1.110 s2r,l2 P.ô8n,úi de'I.âbàlho tr r.r.'r 2024, Prolfio
070r lt15lclll I0l2 rivih,Íitiçiô.: ! r Uíbrnàr, c asd ciçio éL.nór'.1 ê.4 90 51.00,
\,iAô r j Co ÁrjlLvo o, d. li^cro Cr ?021 J ll de D.rem[ro d! 20)r Â§nJ(r'à do
Adrvo 3r dê ocz.mbÍô llr 2013

EXTRAÍC OI ÍERMO ÂOITIVO

Tôn dJ Cd píeçosú02/12 TP ooP-^l 
^litivosdtrtà:o 

Conú oNq ?O,/zorrtj.CootJtJitu
t.ifuLír ro obfrú, LrkJ,iú ruÍr ! F.:úÍro! rri,r'.05 cctrt.rLrd.(o): cÔpJ En3.ihà'i.' LT0^
írb,.to. PârLmentrç5o dí.i rnr em divoô!5 Riis dr 5cd. do MunicipD d! lDrctra! C.. Vror
Ân,rlr ÂS 1.,í10.511,21Po*ÍJma d. Ínibulho Ex,j ci.o 2l)29, Pror.lo 0701.1s4510412.1012
Pâvrfr raçi.deVLrU,t,rdJ,crrs:í.ô.1ôftonónrlc.4a 90.5100, ViBanúàdoAd Iivo 02dc
r.rrío.lê 2015 à l1.re oôrtnbro de 7029 Á)rnJtúrJ do /\d tvo: ll d.oQembro dr 2024

ol^) l+eeoeíoírl oll.irl d. i/un (ip'o du ioafuir. d. roq., Í iaca dô co,,i
no uro ilc súrs àÍibu (ac! Lo3àlr, lo,nà )üb .., r,àÍà .onhe.,mf,1o dôs rt€..$Jd05, rr!
Ê{rÍJ /.r1.à..io, rni!êr dr pl.rJiôrô.' er"!an.i urwbrr.nrrr.j«,4r, pôr úr. ntJ!
d, 0ol5à d,: Llc,tirõ.j do ú,r\ (l,Li),.r-trnirl.tnoro,rimodnílr.ltI'r.3,'.IrlrLitrj
n'lO15L)!211.,oôhl.r.ArionÍrt,.ri.,lc:iYv«niiÊ,0,.íad(:inok'oÍr.,iLL(lf
vci.uo: to. rôíibús c nlrd ón br!) drrrrdoj do Í3nrpdír d., p'çerif! r')
Íírütr,.rr! i.? do oo,.. i Ít!. -tr,i! Ji tirPti.:.ri I . )r d. S.!í1. ( Ê u:' r.

I ,, r.,'.,' i,,r i',ri
c':.i. .:r,rr',

l,vrnni trr.,j1:C i,riioc:5 irerr',n',:lÊlllit!nii]l .
i .r àin, à o.1o r m.ii (rlillui7.,o 'clv b'

\ jorr. .o (r! Nd'trÍaF, rl dr r!r{r.ÍLr rÊ ror5 /
P:.)iro r liraro:r: aÀr:Lr 0a) 0L -rÊ,.

PREFEITURA MUi] CIPAL DE 1!'iORR]NI,IOS

avrso rE REvoGÂçÁo
PRrcÀo ErtlRôNico Nr e/2025

ntêncào dr lnroAr(;ô dp río.ô*o d{r r.tuçáo. À PÍdiÊ {ô ú.(t',r tlt
Moírnho. itriva< dJ s".rFtiÍ, de Snrire . sc.írirà dc Àí1iin.,! 5ó.i. aônarn.l
nr rttô õê RF,^R.rj! nr .r1,01 ,r /_ a'lv r " ) , ..1,

t,er""Ít-'i-.:-o-.o1/:":5,o. ê':oorgL,('!.
"r;o"rr.'r-.-!icá:c!ó.sr.'!Id Jd,'. f,drcs .'c'/dÉt À

JeV,.r.hô.\r i.. J r.! r;i.,..!, ,r -r,l'r"' r.,r :

Moltrnr.L(:ld lêlp'ri'1,rê. 'c',"' iS..i,'\ii ri, ,r'Ci '', './ i

Ás srtn( í so. ài. \.liyrli K{y i dd (o(i LiÍ.$ . siíÊr ri dr 5r.ldi

Mo rÍ hor/CF,7. il. Íêvrrctro de 207i
Mr H[ 

^ 
SOÀ|lÍS Df !Á§aON(|r05 t,\rlN.rRa)

s..,(rir 1 í" 
^íltrin. 

i ir àl

lcP



c^ ;.:,iil
1,!LI

EsTADo Do CEARÁ - AUTARQUIA Dtr DESENvol-vIMENTo DO TqRISMO, TIOBILTDADE D QUALIDADE Df, VIDA DE

JERtCoACoARA - ADs.Irnt - lv-tso os LtCn AÇÀo - pRECÂo ELETRÔNlCo N' 2025.02.18.01 - A Aurarquia de Deser)volvimúnto do

Turismo, Mobihdadc c Quâlidadc dc Vida dc Jeri"oocoa,á - IDEJERI, toma público pâra conhecamcnto dos inrcrcssados, que I pârrir do di! 25 dt
reverciro de 2025 as O9i (horáÍlo de Brrsllla), rerá 

'nicio 
o Recêbimcnto das i'roposras de Preços e Documenros dc Habilitação, por meio do Erdereço

t,iii"n1"iru.*triããÍ.. a o"* a" eU.,t ra do cãrtamc será áia 14 de Mrrço 
'ie 

202s, às r4h. A LicitaçÀo s€rá m ÀÍodálidÀdc Prcsão Elet.ônico, do Tipo

Mã-* pr.ço po. n€Ir,, tombadâ sob o N" 2025.02.l8.o I, tendo como objcto a Contrâlrção de emlr€sà €sp-eciÂlizâdâ cm^rss€§snrl, ê consultoriâ nâ

ár€a de conrrotê tnrerno, vlsândo rreníler Às necessldoáes dr AurrrqulÁ d. Derenvolüm€nto do furi6mo, Mobllldâde e Qürlidsde de vid, de Jijocr

dêJericoacoer{ -ADEJERT. As referências de teÍnpo obedeceÍão âo irorário de Brasília. JijocÀ dê Jerlco ucor rs-CE, 24 dc Fêvereiro de 2025. Lucian,
Setúbrl Ar!újo- Pregoclra.

Estrdo do Cerrá - prcrcuurâ Muntcipal dc Jüo* o" ,*n"*"".il'n',1]".i1 
"*nu*r". 

o ,,n,cípro de Jiioca-d-e Jcricoã-coarâ, por inteímédio de

seu Agente de Contlâraçâo, toma priblicà que reaiizxrii licilâção nâ modclidad€ Conco(ência Públrcâ El€lrôDica N". 2025.02 17.01CPE, lipo mcnol preço

GLobai cujo otj*o e Cãnriataçào rle empies.r rspecirlizâda paÍr prvimertaçào â5fáltica da estrada quc ligâ-â localidad€ de C^ó^rJeso dâ Forquill'a iii ao

ú"-ú" st* 
"ó 

ll*;"ipio aejijoca ac :iricoacoàm-Cc. Dara,ic Cãdast,rmcúto das Propostas a partrrdo dia 26 d_c-fcvereiro dc 2025 âs 09h00nrin (horár,o

tte Biasilia), arravés do ôna"'"çá etetiÀni"á ***.ticitâmaisbÍasil.com.br .llé o dia l4 d-e m Íço de 2025 às 08hsgrnin; AbeÍuÍa das Propostos no dra l4

ae lnnao a'J ZOZS, o prnir dasb9h00mifl. Os horários rcfercm-se ao horário local. Relcrido Ed;tal pode.á ser adquirido.nos endercços cler.ônicos úavw

de 2025. Frânclsco Lerndro SllYr Salcs - Agcnle de Contral,ção.
\\t,'/ 

"aroro 
Do cEARÁ - pR-EFElr ur{A rtuNt(rp L DE JUAzEtRo Do NoRTE - Avtso DE Ll( l t,\ÇÀo - PRtrG;\o ELETRôNlco

li;:ó:s.oz.:t.r. ote) preeoeirqO ofic,aido úunicipio dc Jüazeiro do Non€, Estado do CcirÍá, no uso de su s rtnbu;çõcs les i§' rom! público, p ra

BÍasit(BLL), ccíamc hcir"ro'., *nlããrri,i"à" p."gio el.no*.o i':ozs.o:.21.1, cuJo obtcro i a lontí torào rlc suüços a \cr prcsrrdos no fÍcrâmenro dc

v.iculos ripo (ônrbus e mt*-a",r*1 à"J,ir,r". ,oi.onspone dos pacientes cm-Tnramcnh, Fúín de Donr.ilio - Tt D, Àúâ\ ús ,lâ secrctariâ Mrrniciprl dc

saúde dc Juâzciro do Nor.relce, conto, Ãe espccincaçaes'apLescnroàas junro ro Ediral Convocarório e seus anexos, ( om abcúrra Lnarcada parl o dir l'l dc

v l;;l;"à;;;;:éij;J.óio-ôii,í"r"i.l"i."iisírr-iss-oror.nor)oarioae0s:00isr4.0uhorasouai,,raperoc-,),air:cprAruazei!o.ce.Bo\br.rLrdzei2 /

^.áo'lon" 
C."r:, Zr dc flvcÍcno oc i025. Pcdru Hcnriquc Cândrdo dc Lim - Prcgociío(ar OÍlcral do MuniJipio' / /

L .......".
Esirdo do Ccará - C6nrrrâ Muntcipâl dc LrvÍas dê Mângrb€ira - Dirpensr Eletrônicâ N'2025.02.14,01. O Prcsidcntc da Câmara MuniciPal dc

i"\,;r" o" ll",urt"i-ici, ru, prur'c,ii' o er roio irãuÀ iao Jã pro""..o a" b;spensa de-Liciração, a seg ir: objcro: conr raraÇão de-Pessoa j uridicâ apta a

..rii,,.' o con"i*.o p,:rri"o.iunio a ce-ora t'luni.ipir ae i*.st" r'l".grteiíicE, confo-rm€ eíabelec; a resoluçào N'06/2024 e Rê§ollrção N" 0l/2025

r 
"""i, 

o ,rfor stobcf o'oDoslo. nor Unidfldc Geslora, confonnc dcmonshdo nâ phrilha acrmâ .slá infcrior do lclo Ílc Kü 02 /2),1!' lscsscnla c dors mrr

;::;il";;;"i:;:il;"";;:l'.t;,ó;;i;,;;;;;;';;;;j,;it,#";,i,", L;in'r4.rr3, dc I'd€ âbrirde 202r, em seu aíigo ?5' inciso rr' pcrmirü â

"",.ri"iã" 
ar.."ir, pãii;rpensa dc hclaçào, e Dccreto n' rzil:, ae:o ac aizembÍo dE 2024. D<claração J( Disncrrsctnritidr.pelo o.orlenidoÍ dc Despesa\

- i;."ri,t.'"r" o ca,i,*, virnicipar e nari'ficad, peià o p'.r,a"uiJ ao ca.*, vunicipal de Lnvíás dc MaDtnbeirJCE. Lüiz Adâuto dc so',sâ téÍr or Júnior

- l'rcslderte dil Câmârâ i\'tünicip.tl de Lâvrâs de Ililng.beiÍr/CE.

Esttrdo do CcnÍá - Câmnrâ Uuniciprt dc Lâvrrs dr ÀtârEãbrirâ - f,xtrrto do hsrrumrnto Conrrâtutl. A Cinurâ N{unrcipâl de Ltrvrxs dâ Mancâbeirai

&i;; púbr"; 
"É;i;"ro 

do Co Lro N" 20rs.02.t4.01--01, deconertc dâ Dispcnsa Eletrô icâN"202s.02.14.01.3sabcr'oÍs5oCorltrâlatrre cánraÍâ

MuuiciÍ,âldc Lavrrs,jr Mantsabcrrâ('h. u"t"ç:áô,ir'"""iàr,r, oioi.ot.olt.tioot.z.oot- Elcrncnto d-c Dcsp-cso: l.:] a0.19.00.objcroi Conrmraçà'J dc

ili; j;;ffi.;;; ãj,-iã.""",i* ptur,"i,i"n,o', órn'".o v*i"ipor ae Lavras da r','lcnsabeira.cF.:onÍume^E\r bcre,c:Á Rcsoluçio N" 062024

li.soírç;o r,l" til uozs. vrro.crourt, n5 ar.s0o',ó0 iqi ui.no . r.,..ii. no,ec€nros reais). v,gôncia do conrÍrro otíâzodcrttsên(itrdJco rr'r3(:o t
de é dc I I de dêze,nbro de zozs.our.,oos oa ussiriáir',t" r'i'",u. "r.o,l. 

contruto pronogivel-por aré_I0 a,)o', n t fonnr dos artiso,^|0õ e 107 dr Lein"

t 4. r33, dc 2021 conrÍatâda: univcrsidadc proiirã à" Ài"1,.", cnpl: 05.342.5s0/oo0l-19. Ássin; pcln cu rarxdd: crecÍo AnLlcr\un^Pal0cro dc cràvlho

À-nr'p"ru conr*t r r., r-"iz ed.ruro ae sousa ii.Ji,niãi. i*'r. a" ru u ngabelra-c E, 24 rlc feverciro dê 2025. Luiz /\dauro 
'le 

sousâ FóÍrcr ''ú'rioÍ
- Presiáente d8 Câmara NÍuniciPâl dc Lsvrâs dc l\lrngâbeir$/CE'

Esrâdo do Cerrá -prereiruÍâ Municiprt dr Trâiri - ,r'.i." a. r-rrirrçll. ã-J.Jr"'.,r" * ,*,0'.* ,unrcrpâl dL Trâirr,rortrà públi«) püa conhccimcnro

do" rnr.res<rdo,. que rc e,,**,.,u*'i. p." *àm,".."i" a. p.p"uà"a. pÍeço-s, Iicrraçiu^na M,drtrdrde dc PÍeráo Elcrrónico que sed re 'I7ád: nú Jta

ii li ü*ç" ,il )ôzs 
", ^h.oomin 

rhorarlo uc Biaiii,"' n, pon'it *" * utt.onrpias.org tr. conforme esrc.,ncxdo nu ridrril N" I802 0l 2025.fF §Rt corn o

sccrcrâr;as do MuniciDio Tniri-t E. O Edrrat c scirs .,i"** 
"""o"tr","-t" 

a aisposrçào dos inlcrcssados nr sah dI Comissio dc Lrcilâçio. nd Av' I'Íigucl

rrani.ce.gov.b;i. TrriÍi-CE 24 do ÍcvcrciÍo dc 2025' Antonio Eudes de Llmr Filho' Pregociro'

llslrdo do Ccrrá - prcfeitura Municip0l dc Pcnoforte - Sccretârh§ Div€rsas - Avlso de Licllr§âo - Modâlidrdc:.P"re8âo El€rrônico n' PE-

iôii.ot.ll,n i.or verrses. objcro. aqi:isrçàoi.jiouiur"rír";, p"'u atcnacr 0" ncccs,idâdcs dos vciculos ncÍrcnccnrJs i fror dâs divcrsl< unrúdc§

"a"i;",tiàt"". ts**",iast aa'prefeiulra ,ic Ée-naià.i.,õÉ, Àri'.-" *p.cificaçôes e der!lhâmenros con'ianr(s no rermo d§ Íi"ltrincrJ, 
'onveírJú

.. ii"i,-"ia" Eii"r. r'po: iMenor preço 1ro.ite,nj. úoao ú" oisputu:eü"Ío AEqlipe de_Apoio-c PlÍ,,ejl'l.nro,dcsrc líu cipio rorrü públic9 nos

;.i;;; I;:;;"';; r;;;;"iJ. cã"'", ,ríai'"a" a,' cerrá (rcÊcbr: rwww.rci.cc.sov.hrt. onde o E,litrr e n'ur i re\os csrâÍio rilponi!ci' n'rrr iccss"

Contr:rtrçõcs Púhlicâs do iltüniclPio dc Ptj"âlbrtcicE.

trslrdo do C'|rrá - prcÍtitura MuntcipÀt dc lpapor ngâ - Avlso dê Licltuçõo - PÍrgio Elctrônico N" 0625PE. 
^ 

Prcfcilum MuniciPol de Ipaporâ ga/CE,

.tii"r, a" *, iàg""i., ,.,o^ pi,uri".i q," 
'e,iiiáiá 

o"oe,oo, ao a iu I 3 dc ;a rço dú02s, no ende,cço ele rÍón ico hrtpsrhúmpras. m.]arL c nolosia.com.br/,

i'Í;são n' 0625pE: objú;: reglrro ae Ê,cços lara Futr-rro, Evcnrual c Parccladà fomccin'c-ntú dc bens dc consumo dc átsuI mirrcral Íorurã1. potáv(l e niu

casãsa cnr srlôes ac :b Iir.os ô v.rsilharnc", paíai 
"".oiai 

ao úrni.ipio a" IpinoranBâ,/cE, cúnformc condiçàls c rtualliid:ldcs c cj\istnc,d" csrdbclc(rd s

ii.u".o"".,...".go,.trr. t'**.ip"po*ug,...g;J.úi, ou no cnJcr€ço: RurFrarrÍlinJosévrcirr.,'t-t2,Cenrro. Ipnporürr8./cE,24 dc lcverriro dr 2025.

Paulo Renâlo B.rhosr dc SouzJ _ Aqente dc CortÍrtâção

Estâdo do Ccârá - prcÍci(urr Municipul dc Tâuá - 
^viso 

de Licil!çÃo. A Preleiruíâ Municipal dc T3uá, poÍ meio do Oídcrído^r de Dcspcsas da Seseraria

,r" p."iq". sã"tr iOigr" ô..n"i"J"1:1, r"." prsrico aos rntcrcssaáos a abenurs do Prc8ào Elcnônico n'24.02.00 r/202s-sPS, cujo objcro é R€gisrro dc

i;";;;;;; i,i;;; J;,iluar aquisição ãe marelirl rt( copa e cozrnha para-aren.ler as necessidades da sccrclariâ de ProteÇào social da Píefeitura Municiprl

aciauj-Cc.ComeUertu,oaá"nr'opo«r.prruodiat2demarçôdJ2025,àsotlh00min.Oci]ttâlcompletoeíádisponil,ilizadoemrntlps.//www.govb,

de 2025. Ordcnador dc Dcspesas,

}SC
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Juazeiro do Norte,/CE, 25 de fevereiro de 2025

Damiana Benjamin Gonçalves Alex§andra Bnrbosa Salviano

Relaror Presidelrte da Junra de lmpttgnação Fiscal

Porcaria n. 0038,/2024 Porraria n" 0038,/2024

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Pregão Eletrônico n'2025.02 21 1. O(A)

Pregoeiro(a) Oíicial do Mtrnicipio de Jrtazeirc> do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suàs atribuiçóes legais, torna público, para

conhecimento dos interessados, que estârá realizando, através da

plaraíorma clenônicr w*rv.bllcorrrpras.corn, por internlédio da Bolsa

de Liciracircs do Brasil (BLL), cerrâme licirr!ório, na nroclaliclacle

Prcgio Eletrônico n" 2025.02.21.t, cujo objero é à conrratÂção de

servicos a ser prcsrados no íretanreoro dc veículos ripo (ônibus e micre

ônibr.rs) desrinados ao !Íânspor!e dos Pxcientes elTl Tratamento Fora

de Domicilio - TFD, a!ravés clâ SecÍe!âria Municiprl dc Saúde de

Juazerro r.lo Norte/CE, conforme especificações apresenradas junto

ao Ediral CoDvocarório e seus nllexos, coln abertura marcada para o

dir 14 de Luarço de 2025, a partir das 09,00 horas. Mais inÍormações

na sede da Centalde Conrpras do Municipio, sito na R Interventor
V Fco Erivano Cruz, n" 120, 1" andar - Cenrro - CEP, 63.010415,

pelo relefone (88)31994363, no horário de 08'00 às 14,00 horas ou

ainda pelo e.rnaiL cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará,

2l <le fevereiro tle 2025. Peclro Henrique Cândrdo de Lira -
Pregoeiro(r) Oficirl do Municipio.

\/ I
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Exrrrto do Aviso de Drspensu n' 7015.02.25.l. O(A) Agente de

Contracação do Municipio de Juazeiro do Norce, Estudo do Ceará,

no uso de suas atribuicócs legâis, rornâ público, para conhecirnento

dos inceressaclos, que a Írdnrinistração pretenrle realtzar a Conrtatação

de ernpresa especializada na presra$o de servic.os cécnicos de nrigràção

e conversão de bases de dados de sistemas de Recursos Humanos

(RH), junro a Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do

Norce,/CE, podendo eventuais interessados âpreselrar Propostâs de

Preços no prazo de 3 (rrês) diirs úteis, â conrar desta PublLcaçáo,

oportunidade em que a adminisnaçáo escolherá a mais vantajosa. As

proposIas de preços poderão ser enviâdas Pelo e-nlai]l

cpl@uazeiro.ce.gov.br aré o dia 28 de feverciro de 2025 ou entregues,/

prorocoladas na Sede da Central de Compras do Municipio, sito na

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar - Cenrro - CEP,

63.010-015, Jurzerro do Norre/Ceará, no horário de 08'00 às 14'00

horas em dilrs riteis, nl mcsm t datr. apôs essc prizo. o nroces§o cst.Íá

errcerraclo parn o reccbinTerrro de novos ctrçantetrtos O Aviso cle

Dispensa de Licitaçào e se(ls Anex()s estarÀo disponiveis Porral de

Licirações da Prefeitr.rra Municipal de Juazeiro do Norte/CE (https /
/wu,rv.juazeirodonorte.ce.go..br,/licitacao.Php), no DiáÍio Oficinl do

Município de Juazeiro do Nortc (https,//
www.juazeirodonone.ce.gov.br/cliarrolisca.php), no Ponal de Licrcrções

do Tribunal de Conras do Estado do Ce.rrá (https'//rlunicipios'

liciracoes.tce.ce.gowbr) e no Porral Nacional de Contrataçôes Públicas

- PNCP (www.gov.br,/pncp/pàr). Maiores informâcões oa sede dr

CennaIde Compras do Munrcípio, siro nil Ruâ lntervenror Francisco

Erivano Cruz, n' 120, l" anclar - Centro - CEP, 63.010-015, pelo

relefonc (88)3199-036J, no horário de 08,00 as [4,00 horas ou

ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gob br' Juazeiro clo Norte/Ceará,

25 de fevereiro de 2025. Iara Pereira de Sousr - Agentc dc ContÍatâcio

do Municipio.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

AVISO l)E ttOl\.tOLO(]A\:,{O. Prcsao Etcrrr,nico n" 2i)25.1)1. \0. L

Obicrc: Aquisi.lão rle ctlrriprmcrrros c lnâtcriiris pcrmnrlclltcs

dcsrinatlos a'r ncccssi'lnclcs 
' 
rfrracionais Jo Host'iral \1'rLcrnirl'ltle São

I-ucas.lesr,r urbe, nos -Grm,,s do rtpasse r'N" 1 1 42 2.t-r? 1000/ l21C'

02, cclcbrados com o lvíinistério e{a Stúdc', por intcrmétlio cla

Secreraril Mu rricipai de Slú,lc dc Jtrrzeiro do Norre../( )E, contôrmc

especifica.;ões lples.ncaJas r)o Etlirâl Colvocarrlrio. Licirrntc(s)

\/cnccrlor(cs), ll2c CAINFOTEO COMPRIIvíE LTD.A insctit.r trtr

(INPJ n" 14.2i9.627l0001-ll classiiica.lo(a) nt,(s) l, (llâP,

VINTILADOR.RESPIRÂtrOR, no ulor globrrl de RS 4.850'L]Lr

(qr.ratro rní1. ()icoc('ntos ( cinquenta relis) e ()LlDlrtr CZ

INDUSTRIA E COMERCI(I I-)E APAREI-HOS HOSPITAT-ÂRES

I-TDI\ inst rj«r Lro CNPJ n' 5;.981.271.10001--10 classiÍittilo(rr) rro(s)

]I LN(]L:IiAÍ)()RA NL\)NÀT,\I, ItS IA( I(\NÁRI,\), II'' V'II''T

global Jc R$ 109.200,00 (c\inn) c novc mil, tltrzcntLrs rcris), Jc:

ccrnlorrrriJa.lc cour r.&a,,h Scssr'ro c tr \14p.r.1" p.9111s 1çs511lo acrs

rrrtos. I lornolo*o a prcscntt l-icititçlio nit tirrnrrr .1,1 Lci rl" 14.l I 1."21

- Yago lvlatlteus Nune-. Àrririo'(frJ,.:nrrLl,rr(a) il.' l)c.rpL:sas cl,r

Sr:cret.rria L'Írrrricip.rl rle Sati,l,r.

L

[)nr, dil l lomologâciio, 25 dc tevcr.-iro dc 2025

AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 25 DE FEVEREIRO OE 2025046 DtÁRrO OFtCtAL DO MUNICíP|O
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PIX por aproximaÇão começa

a funcionar a partir desta sexta-feira
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